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recebemos uma educação pública..  

 Virtualmente todos nós, em algum 
momento de nossas vidas, recebemos 
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RESUMO 

 

 

Cada vez mais o legislador brasileiro cria instrumentos legais na esfera 
pública para controlar e monitorar a aplicação dos recursos públicos. No 
entanto, tais regramentos legais têm-se demonstrado inef icazes no que 
diz respeito ao resultado que a sociedade brasileira espera, considerando 
os princípios constitucionais da ef iciência e isonomia. A partir desta 
constatação de deficiência neste controle, sugere-se nova modelagem de 
Sistema de Controle Interno, na f igura de uma Unidade Central de 
Controle Interno para pequenos municípios gaúchos, a qual deverá ser 
composta por vários prof issionais técnicos especial izados e de carreira, 
buscando-se assim at ingir o ótimo na aplicação dos recursos públicos, 
através de uma integração dos setores administrativos municipais. 

Na busca da consecução do objetivo proposto, foram analisados os 
conceitos, organização e princípios de estado, governo e administração 
pública; estudados os conceitos, t ipos e princípios de controle, controle 
interno, auditoria interna e controladoria; investigados os dois grupos de 
controles: formais e legais e os administrativos e operacionais, bem como 
os regramentos jurídicos e legais pertinentes ao tema. 

 

Palavras-Chave: Administração pública. Controle interno. Resultado.  
Pequenos municípios gaúchos.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

ABSTRACT 

 

 

The Brazil ian legislator creates more and more legal instruments in the 
public sphere in order to control and monitor the application of the public 
resources. However, those legal rules have been shown to be inefficient in 
regards to the results expected by the Brazil ian society, i f  consider the 
constitutional principles of eff iciency and isonomy. From this observation 
of the imperfection of that control, suggest a new modeling of the Internal 
Control System, into a new representation of a Central  Unit of Internal  
Control for small municipali t ies from the state of Rio Grande do Sul. The 
representation must include many special ized technical professionals who 
are contractually committed, aspiring a great result in the application of 
the public resources through the integration of the managerial municipal  
sectors. 

While seeking to accomplish the proposed goal, many concepts, the 
organization and principles of the State, Government ad public 
administration were analysed; the concepts, types and principles of 
control , the internal control, auditor’s internal tribunal and control lership  
were studied; the two groups of control: the formal and legal and the 
administrative and operational, as well as the juridical and legal rules 
concerning the subject were investigated. 

 

Key-Words: Publ ic administrat ion. Internal control . Result. Small  
municipali t ies of Rio Grande do Sul.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

  O Estado do Rio Grande do Sul possui hoje exatos 496 

municípios dos quais 456 possuem população inferior a 50 mil 

habitantes. Isso demonstra que a maioria dos redistribuidores de 

impostos arrecadados são os pequenos entes federados, que 

possuem a obrigatoriedade consti tucional de arrecadar tributos de 

sua competência, bem como o dever de devolvê-los à comunidade, 

em forma de bens e serviços, visando o bem comum de todos os 

seus cidadãos. 

 Ainda hoje parte desses entes, por descaso ou ignorância de 

seus gestores passados e atuais, encontram-se em verdadeiras 

penúrias f iscais, humanas e materiais, sobrevivendo apenas com os 

repasses consti tucionais obrigatórios, como por exemplo, o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) e o retorno do Valor Adicionado 

do ICMS. 

  Historicamente, de acordo com Luiz Carlos Bresser Pereira 

(1997), a Administração Pública passou nos dois últ imos séculos por 

três modelos básicos de administração. O primeiro foi o modelo 

patrimonial ista que confundia o patrimônio privado com o público, 

podendo aqui citar, como exemplo, as monarquias absolutistas e o 

coronelismo. O segundo foi o modelo burocrático surgido no Brasi l  na 

década de 30 com a Era Vargas, que tinha como regra a obediência 

à lei, a separação da administração da polít ica e a supervalorização 

do controle, tendo este últ imo como um f im em si mesmo. Este 

modelo, embora muito ef iciente no controle de abusos por parte da 

administração, tornou-se excessivamente burocrático e lento, 

gerando poucos resultados posit ivos à sociedade. Finalmente, o 

terceiro modelo surgido no Brasi l  na metade do século XX foi o 

gerencial, trazendo em seu corpo o Princípio da Eficiência, ou seja, 

para este modelo, deveriam existir controles burocráticos, porém, 

voltados a resultados posit ivos alcançados junto à sociedade, pois 
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não bastaria somente cumprir a lei, era preciso gerar serviços com 

qualidade que just i f icassem os recursos públicos empregados. Este 

últ imo modelo apresentado à Administração Pública substi tui o foco 

do controle burocrático para o foco do controle de resultados, 

justi f icando, assim, a importância da implantação de uma modelagem 

de Sistema de Controle Interno voltado aos resultados sociais a 

serem alcançados pelos administradores públicos.  

 O tema Controle Interno no Brasi l  não é novo, a Constituição 

de 1988 em seu artigo 31 diz que “[ ...] a f iscal ização do município 

será exercida pelo poder legislativo municipal, mediante controle 

externo e pelos sistemas de controle interno do poder executivo, na 

forma da lei [...] ” (BRASIL, 2006, gri fo nosso). Porém, ainda hoje 

grande parte dos municípios gaúchos possui um “controle interno” 

def icitário nos termos legais, uma vez que se verif ica enorme lacuna 

na legislação existente a respeito da regulamentação e criação do 

Sistema de Controle Interno, já que não há Lei Federal específ ica 

que determine as quali f icações e os requisitos funcionais mínimos do 

servidor ou dos servidores que deverão compor o Sistema de 

Controle Interno, possibi l i tando, desta forma, ao administrador 

público, imenso poder discricionário na escolha do servidor que 

comporá este órgão f iscal izador. 

 Com a promulgação da Lei Complementar n º .  101/2000, 

conhecida como Lei de Responsabil idade Fiscal, caracterizada como 

instrumento de controle de gestão e transparência quando aplicada 

em sua plenitude, de cunho gerencial e l imitadora dos gastos 

públicos, mediante adoção de técnicas de controle e planejamento 

governamental, bem como controle de riscos que possam vir a afetar 

o equil íbrio das contas municipais, surge novamente a f igura 

obrigatória do Controle Interno. 

 Hoje é incontestável que a f igura obrigatória do Controle 

Interno veio para f icar, mas ainda paira uma dúvida: os pequenos 

municípios têm Unidades Centrais de Controle Interno, capazes de 

coibir as fraudes e desperdícios dos recursos públicos municipais, 
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bem como proporcionar o resultado posit ivo desejado pelos seus 

munícipes, atingindo e cumprindo o Princípio Constitucional da 

Eficiência? 

 O objetivo central do presente trabalho é propor uma 

modelagem de Sistema de Controle Interno para municípios com até 

cinqüenta mil habitantes no Estado do Rio Grande do Sul.  

 Para atingir tal objetivo o trabalho foi estruturado em quatro 

capítulos. O primeiro é a Introdução. No segundo são apresentados 

os conceitos, organização e princípios de Estado, Governo e 

Administração Públ ica. No terceiro são abordados a parte histórica e 

os conceitos de Controle, Controle Interno, Auditoria Interna e 

Controladoria, bem como os tipos e princípios específ icos do controle 

interno na esfera municipal. No quarto capítulo são analisados os dois 

principais grupos de Controles Formais e Legais, que são os 

Controles Contábeis, Financeiros e Orçamentários e os Controles 

Administrativos e Operacionais. E, f inalmente, será exibido o modelo 

teórico de Unidade Central de Controle Interno para municípios com 

até 50 mil habitantes, com ênfase nos Resultados Sociais que essa 

modelagem pode proporcionar à sociedade como um todo, visando à 

criação de um Sistema de Controle Interno mais ef iciente e ef icaz, de 

acordo com os princípios consti tucionais que regem a Administração 

Pública.  
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2 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA: ESTADO, GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 Neste Capítulo do trabalho sobre a Modelagem de um Sistema 

de Controle Interno para os pequenos Municípios do Estado do Rio 

Grande do Sul, serão apresentados os conceitos básicos e jurídicos 

sobre Estado, Governo e Administração Pública; explicações a respeito 

da organização do Estado e Administração Pública, bem como seus 

princípios consti tucionais, os quais são a base para a legislação e 

também para todos os atos administrativos e contábeis na esfera 

pública. 

 

2.1 Conceitos de Estado, Governo e Administração Pública 

 

 No tocante ao conceito de Estado Meirel les o expressa da 

seguinte maneira: 

O conceito de Estado var ia segundo o ângulo em que é 
cons iderado.  Do ponto de v ista soc io lógico,  é corporação 
terr i tor ia l  dotada de um poder de mando or ig inár io;  sob o 
aspecto polí t ico,  é comunidade de homens f ixada sobre um 
terr i tór io com potestade super ior  de ação,  de mando e de 
coerção;  sob o pr isma const i tuc ional,  é  pessoa jur íd ica 
terr i tor ia l  soberana;  e,  na conceituação do atual Código Civ i l ,  
é pessoa jur íd ica de d ire ito públ ico interno,  conforme art igo 
41,  I .  (MEIRELLES, 2004,  p.  60).  

 Pode-se dizer, então, que o Estado caracteriza-se por um 

terri tório, pessoas e leis, objetivando um bem comum, que atinja a 

f inal idade de desenvolvimento econômico e social em todas as áreas. 

No ponto de vista municipal este desenvolvimento se destaca 

principalmente na esfera da saúde e educação, as quais hoje 

representam, no mínimo, 45% dos gastos do orçamento público anual,  

conforme determinam os artigos 198 e 212 da Constituição Federal 

(BRASIL, 2006).  
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  Ainda dentro do conceito de Estado é importante ressaltar a 

clássica tripartição de poderes de Montesquieu (1988), ainda hoje 

adotada pelo nosso Estado de Direito, a qual é dividida em Legislativo, 

Executivo e Judiciário, estes independentes e harmônicos entre si. 

 Deste modo pode-se af irmar que o Estado caracteriza-se como 

uma Nação regida por leis próprias e poli t icamente organizada por 

conjuntos de poderes. 

 Quanto ao conceito de Governo, pode ser entendido como um 

conjunto de órgãos responsáveis pela real ização da Administração 

Pública, através de poderes delegados pelo povo, ou ainda como a 

instância máxima da administração executiva, geralmente reconhecida 

como a l iderança de um Estado ou de uma Nação (BRASIL. Tribunal de 

Contas da União – TCU, 1992).  

 No entendimento de Meirel les Governo pode ser entendido:  

Em sent ido formal  como o conjunto de poderes e órgãos 
const i tuc ionais;  em sent ido mater ia l  como o complexo de 
funções estata is bás icas e em sent ido operac ional como a 
condução pol í t ica dos negóc ios públ icos.  (MEIRELLES, 2004,  
p.  64).   

 O Governo neste prisma atua na condução da ordem 

administrativa com autonomia polít ica, porém vinculado aos ditames 

consti tucionais e leis específ icas que o regram, como por exemplo, a 

conhecida Lei da Responsabil idade Fiscal, a qual, se descumprida, 

responderá o administrador público na esfera administrativa, civi l  e 

penal, conjuntamente ou não, tendo em vista a independência destas 

três esferas. 

 Já em relação ao conceito de Administração Pública, este está 

diretamente l igado à idéia de atividade desenvolvida pelo Estado, 

através de atos executórios concretos, os quais buscam atingir o 

interesse público da coletividade. Ela compreende a complexa máquina 

estatal - sendo integrada pelos poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, através do qual o Estado visa à real ização dos seus f ins.  

 De acordo com Norberto Bobbio (1999) a expressão 

Administração Pública designa o “conjunto das atividades diretamente 
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destinadas à execução concreta das tarefas ou incumbências 

consideradas de Interesse Público ou comum, numa coletividade ou 

numa organização estatal.  

 E, conforme Kohama (2001) “[. ..] a Administração Pública é 

todo o aparelhamento do Estado pré-ordenado à real ização de seus 

serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas [...] ”. 

 Destarte, cabe destacar que Administração Pública não se 

confunde com Serviço Público, pois este é variável de acordo com as 

necessidades sociais, econômicas, polít icas e culturais de cada 

comunidade, se caracterizando como uma prestação, enquanto a 

Administração Públ ica é a estrutura necessária para que possa ocorrer 

este fornecimento do serviço público essencial. 

 Meirel les traz o seguinte conceito de serviço público: 

É todo aquele prestado pela Administ ração ou por seus 
delegados,  sob normas e contro les estata is,  para sat is fazer  
necess idades essenc ia is ou secundár ias da colet iv idade ou 
s imples conveniências do Estado.  (MEIRELLES, 2004,  p.  
320).  

 Podem ser considerados como serviços públicos, por exemplo, 

fornecimento de água, luz, i luminação pública, coleta de l ixo, l impeza 

de ruas, correio, transporte coletivo, serviços telefônicos, irrigações de 

barragem, neste últ imo, cita-se o exemplo, no Estado do Rio Grande do 

Sul, do Insti tuto Rio-Grandense do Arroz (IRGA), que cobra um 

percentual dos orizicultores pelo uso da água e manutenção dos 

canais.  

 Destaque-se, também, que os serviços públicos diferem da 

Administração quanto ao fato de poderem ser terceirizados, se for 

conveniente para a mesma, no tocante ao corte de custos, qualidade 

dos serviços, entre outros.  

 Importante destacar ainda o entendimento de Moraes quanto à 

Administração Públ ica: 

A Administração Pública pode ser definida objetivamente como a atividade 
concreta e imediata que o Estado desenvolve para a consecução dos 
interesses coletivos, e,subjetivamente como o conjunto de órgãos e de 
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pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa 
do Estado. (MORAES, 2001, p. 299). 

 Além de compreender os conceitos acima citados a 

Administração Pública também deve ser analisada sob o foco de 

consti tuir um Estado Social e Democrático de Direito. Desta forma, o 

interesse público e coletivo deve sobrepor-se ao interesse particular 

dos gestores administrativos, carregando consigo grande 

responsabil idade e dever de contrapartida para a sociedade como um 

todo; podem ser citados como exemplos a prestação de serviços em 

saúde, educação, segurança, justiça, dentre outros. 

 

2.2 Organização Política do Estado e da Administração Pública  

 

 Quanto à Organização do Estado, destaca Meirel les: 

A organização do Estado é matér ia const i tuc ional no que tange 
à d iv isão polí t ica do terr i tór io nacional,  à est ruturação dos 
Poderes,  à forma de Governo,  ao modo de invest idura dos 
governantes,  aos d ire i tos e garant ias dos governados.  Após as 
d ispos ições const i tuc ionais que moldam a organização pol í t ica 
do Estado soberano,  surge at ravés da legis lação complementar  
e ord inár ia a organização administ rat iva das ent idades 
estata is,  de suas autarquias e empresas estata is inst i tu ídas 
para a execução desconcentrada e descentra l izada de serv iços 
públ icos e outras at iv idades de interesse colet ivo,  objeto do 
Dire ito Administ rat ivo e das modernas técnicas de 
administ ração.  (MEIRELLES, 2004,  p.  61 e 62).   

 Destarte que antes da Constituição Federal de 1988 a 

organização polít ica abrangia unicamente a União e os Estados-

membros, atualmente, de acordo com o artigo 18 da Constituição 

Federal, a organização polít ica abrange além da União e Estados, o 

Distri to Federal e os Municípios, senão veja-se: 

Art .  18.  A organização polí t ico-administ rat iva da Repúbl ica 
Federat iva do Bras i l  compreende a União,  os Estados,  o 
Dist r i to Federal  e os Munic íp ios,  todos autônomos,  nos 
termos desta Const i tuição (BRASIL,  2006).  

 Assim, consti tucionalmente os Municípios possuem autonomia 

polít ica, além da administrativa e f inanceira, embora em menor grau 

que os Estados-membros, determinado no artigo 25 da citada 

Constituição. 
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 Também de acordo com o artigo 1º da Constituição Federal de 

1988 o Município é reconhecido como Ente Federado, conforme artigo 

in verbis: 

Art .  1º.  A Repúbl ica Federat iva do Bras i l ,  formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Munic íp ios e do Dist r i to Federal,  
const i tu i-se em Estado Democrát ico de Dire ito (BRASIL,  
2006).  

 Neste ponto, opiniões doutrinárias divergem, dentre as quais a 

de José Afonso da Silva (2006), o qual considera equívoco do 

legislador federal colocar o Município como ente federado na 

Constituição, uma vez que entende que não é uma união de municípios 

que forma a federação, e que se houvesse uma federação de 

municípios, estes assumiriam a natureza de Estados-membros de 

segunda classe. Ressalta que o município não possui autonomia 

polít ica, já que não possui representante no Congresso Nacional; não 

consti tui os três poderes; faltando o Judiciário, não possui guarda 

mili tar própria (como o Estado possui a Brigada Mil i tar); e não possui  

Tribunal de Contas próprio, com exceção dos municípios de São Paulo 

e Rio de Janeiro. 

 Seguindo a corrente que defende a independência dos entes 

polít icos, importante se faz destacar o entendimento de Medauar: 

Cada um dos entes pol í t icos que integram a Repúbl ica 
Federat iva Bras i le ira é dotado de est rutura administ rat iva 
própr ia,  independente das demais.  Dentre os  desdobramentos 
da autonomia polí t ica que lhes é confer ida pela Const i tu ição 
Federal estão a auto-administ ração e auto legis lação,  as 
quais,  combinadas,  s ignif icam independência para exercer  
suas at iv idades administ rat ivas e leg is lar  nessa matér ia,  no 
que for  at inente à respect iva competência.  (MEDAUAR, 2004,  
p.  53).  

 Já no tocante à Organização da Administração Pública, “[...]  

esta se faz normalmente por lei, e excepcionalmente por decreto e 

normas inferiores, quando não exige a criação de cargos nem aumenta 

a despesa pública [ ...]”. (Meirel les, 2004, p. 63). 

 A organização da Administração Públ ica visa ordenar de forma 

adequada os órgãos administrativos, distribuindo funções, f ixando 

competências e capacitando seus agentes públicos (pessoas físicas) 

para a satisfatória prestação dos serviços públicos, atingindo o 
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interesse coletivo, objetivo maior do Estado em todos os setores do 

Governo e da Administração.  

 

2.3 Princípios Constitucionais da Administração Pública 

  

 Os órgãos e as entidades da Administração Pública na 

real ização de suas atividades são regidos por princípios 

consti tucionais, os quais, no Direito Administrativo Brasi leiro, dão 

suporte à legalidade de todos os atos administrativos e contábeis.  

  Acerca do conteúdo dos princípios consti tucionais, Cretel la 

Júnior (2001, p. 06), demonstra que “[ ...] Princípios de uma ciência são 

as proposições básicas, fundamentais, típicas que condicionam todas 

as estruturações subseqüentes. Princípios, neste sentido, são os 

al icerces da ciência [.. .]”. 

 Medauar destaca a importância da uti l ização dos princípios 

consti tucionais na esfera administrativa, sob o seguinte prisma: 

No dire ito administ rat ivo os pr inc íp ios revestem-se de grande 
importânc ia.  Por ser um dire ito de e laboração recente e não 
codif icado os pr incíp ios aux i l iam a compreensão e 
consol idação de seus inst i tutos.  Acrescente-se que,  no âmbito 
administ rat ivo,  muitas normas são editadas em v istas de 
c ircunstânc ias momentâneas,  resultando mult ip l ic idades de 
textos,  sem reunião s istemát ica.  Daí a importânc ia dos 
pr inc íp ios,  sobretudo para poss ib i l i tar  a solução de casos não 
prev istos,  para permit ir  melhor compreensão dos textos  
esparsos e para confer ir  certa segurança aos c idadãos  
quanto à extensão dos seus d ire itos e deveres.  (MEDAUAR,  
2004,  p.  142).  

 Saliente-se que os princípios sobrepõem-se às regras 

administrativas, por possuírem natureza consti tucional, muito embora 

não estejam codif icados administrativamente. Na prática, caracterizam-

se os princípios como espécies normativas de baixo grau de concretude 

na esfera pública, porém, são eles que fundamentam e orientam a 

interpretação das regras administrativas, como exemplo, pode-se citar 

a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei das Licitações Públicas, 

que em seu artigo 3º, caput, traz expressamente a garantia de 

observância aos princípios consti tucionais da isonomia, ou seja, 
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igualdade entre as partes, além do princípio da legalidade, 

impessoalidade, moral idade, igualdade, publicidade e probidade 

administrativa. 

 A Carta Polít ica Brasi leira de 1988 traz em seu artigo 37, 

caput,  alguns princípios consti tucionais a que se submete a 

administração pública; a saber, os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moral idade administrativa, da publicidade e da 

ef iciência, este acrescentado pela Emenda Constitucional nº. 19/1998, 

aos quais a Constituição Estadual de 1989, em seu artigo 111, aditou 

os princípios da razoabil idade, f inal idade, motivação e interesse 

público.  

 Em continuidade serão apresentadas breves explicações 

acerca de cada um dos princípios consti tucionais previstos em nossas 

Constituições Federal e Estadual, a f im de que se possa melhor 

entender como deve ser embasado o controle na administração pública.  

 

2.3.1 Princípio da Legalidade 

 

 De acordo com este princípio, previsto no art.  5º,  inciso II da 

Constituição Federal, o Administrador Público somente poderá fazer o 

que estiver expressamente autorizado em lei, ou nas demais espécies 

normativas. Assim, a vontade subjetiva do Administrador em sua 

atuação rege-se pela previsão legal, ou seja, na Administração Pública 

só é permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da esfera 

particular, onde será permitida a real ização de tudo o que a lei não 

proíba. (MORAES, 2001). 

 Neste mesmo sentido define Meirel les: 

Na Administ ração Públ ica não há l iberdade nem vontade 
pessoal.  Enquanto na Administ ração part icu lar  é l íc i to  fazer  
tudo que a le i  não proíbe,  na Administ ração Públ ica só é 
permit ido fazer o que a le i  autor iza.  A le i  para o part icu lar  
s ignif ica “pode fazer  assim”,  para o administ rador públ ico 
s ignif ica “deve fazer assim”.  (MEIRELLES, 2004,  p.  88).  
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 E Medauar complementa: 

O sent ido do Pr incíp io da Legal idade não se exaure com o 
s ignif icado de habi l i tação legal,  devendo ser combinado com o 
sent ido de ser vedado à Administ ração Públ ica editar  atos  ou 
tomar medidas contrár ias às normas do ordenamento.  A 
Administ ração,  no desempenho de suas at iv idades,  tem o 
dever  de respeitar  todas as normas do ordenamento jur ídico.  
(MEDAUAR, 2004,  p.  146).  

 Cabe destacar outro aspecto do princípio da legalidade, 

segundo o qual o Administrador Público não tem a opção de fazer ou 

não o que a lei determina, sendo ele obrigado a cumprir os ditames 

legais, sob pena de, não o fazendo, incorrer em afronta ao princípio da 

legalidade. 

 

2.3.2 Princípio da Impessoalidade 

 

 O princípio da impessoalidade pode ser caracterizado como 

uma garantia aos administrados, afastando qualquer espécie de 

discriminação ou de favorit ismo, sem lei que o justi f ique.  

A Administ ração Públ ica deve atuar de forma impessoal,  
perseguindo,  exc lus ivamente,  o cumpr imento das f inal idades 
legais do ato,  que são,  em sua essência,  impessoais,  porque 
v isam à busca do interesse da colet iv idade,  repel indo-se toda 
e qualquer atuação calcada na sat is fação de interesses 
pessoais,  tanto do funcional ismo,  como dos agentes pol í t icos,  
detentores do poder de mando e de terceiros.  (TELLES, 2000,  
p.  46).  

 Este princípio referido na Constituição Federal de 1988 impõe 

ao Administrador Público que só pratique o ato para o seu f im legal, de 

forma impessoal,  evitando favorit ismo e proporcionando isonomia, 

igualdade de condições, nas questões competit ivas, como por exemplo, 

nos casos de Licitações Públicas, regidas pela Lei nº. 8.666/93.  

 Conforme entendimento de Figueiredo (2004), a 

impessoalidade pode levar à igualdade, porém com ela não se 

confunde. É possível haver tratamento igual a determinado grupo 

(princípio da igualdade); porém, se ditado por conveniências pessoais 

do grupo e/ou do administrador, estará infringindo a impessoalidade. 
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 Nos pequenos municípios, via de regra, o princípio da 

impessoalidade é praticamente inexistente, pois o Administrador 

Público está l igado diretamente com classes ou facções polít icas da 

sociedade, levando-o, muitas vezes a favorecer em seus atos 

administrativos os seus correl igionários. Para este favorecimento pode 

ser uti l izado o certame l ici tatório, principalmente na modalidade 

“convite”, por ser mais fáci l  o direcionamento aos fornecedores, ou até 

mesmo benfeitorias urbanas, como, por exemplo, aberturas de ruas ou 

asfaltamento, para valorizar áreas urbanas de companheiros polít icos. 

 

2.3.3 Princípio da Moral idade 

 

 A moral idade dos atos administrativos, bem como sua 

legalidade e f inal idade, consti tuem pressupostos de val idade jurídica 

destes atos, sem os quais, toda atividade pública poderá ser 

considerada i legítima. 

Sempre que em matér ia administ rat iva se ver i f icar que o 
comportamento da Administ ração ou do administ rado que com 
ela se relac iona jur id icamente,  embora em consonânc ia com a 
lei ,  ofende a moral,  os bons costumes,  as regras de boa 
administ ração,  os pr incíp ios de just iça e de eqüidade,  a idé ia 
comum de honest idade,  estará havendo ofensa ao Pr inc íp io da 
Moral idade Administ rat iva.  (DI  PIETRO, 2002,  p.  78).  

 A imoral idade administrativa acarreta a inval idade do ato, que 

pode ser decretada pela própria Administração ou pelo Poder 

Judiciário, destacando-se aqui uma das competências do Órgão de 

Controle Interno, que poderá apontar irregularidades no âmbito 

administrativo. 

 O principio da moral idade é o mais subjetivo de todos os 

princípios, pois os termos moral e ét ica são variáveis de pessoa para 

pessoa. Por exemplo, pode-se citar o tão falado “caixa dois de 

campanha”, que para uns é vergonhoso, imoral e encarado como abuso 

de poder econômico, já para outros ele nada mais é do que uma prática 

usual na polít ica. Também pode ser citado, ainda, como exemplo do 
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ferimento do princípio da moral idade, a conhecida “compra de votos” 

em época de eleição. 

 

2.3.4 Princípio da Publicidade 

 

 O princípio da publicidade tem por objetivo a divulgação of icial 

de todos os atos administrativos, para conhecimento da 

população,caracterizando-se como requisito básico da ef icácia e 

moral idade administrativa.  

 Conforme Moraes (2001, p. 303) a “[.. .] publicidade se faz pela 

inserção do ato no Diário Oficial ou por edital af ixado no lugar próprio 

para divulgação de atos públicos, para conhecimento do público em 

geral e, conseqüentemente, dar início à produção de seus efeitos [...] ”. 

 Nos municípios do Rio Grande do Sul nota-se, cada vez mais, 

que a publicidade dos atos está repercutindo posit ivamente, 

principalmente no que tange aos anexos da Lei de Responsabil idade 

Fiscal - Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e 

Relatório da Gestão Fiscal (RGF), exigidos pelo Tribunal de Contas 

deste Estado, através do Ofício Circular Gabinete da Presidência nº. 12 

de 06/05/2004. Referido Ofício Circular determina que a publicação 

deva ocorrer bimestralmente quanto ao RREO e semestralmente quanto 

ao RGF, nos municípios com menos de 50 mil habitantes e com os 

índices abaixo dos permitidos pela Lei Complementar nº. 101/2000, sob 

pena de não serem aprovadas as contas dos municípios que não os 

publicarem nos jornais locais ou regionais, na Internet e no mural da 

sede do Poder Executivo.  

 Importante ainda destacar a Lei Federal nº. 9.452, de 20 de 

março de 1997, que em seu corpo determinou que as Prefeituras dos 

municípios beneficiários de l iberação de recursos federais deverão 

comunicar o recebimento destes recursos, no prazo de dois dias úteis, 

aos sindicatos, partidos polít icos e entidades empresariais. Salienta-se 

que o cumprimento desta lei, atualmente, é muito cobrado pelo 
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Ministério Publico, demonstrando que a publicidade dos atos públicos 

administrativos, está cada vez mais sendo exigida pela sociedade, 

através dos órgãos de f iscal ização. 

 A publicidade dos atos administrativos considera-se condição 

essencial para a val idade jurídica dos mesmos, tendo em vista que a 

falta desta acarreta a nul idade dos atos praticados, como por exemplo, 

um Edital de Licitação, modalidade Tomada de Preço, não publicado 

em jornais de ampla divulgação, poderá levar à anulação de todo o ato 

l ici tatório. 

 

2.3.5 Princípio da Eficiência 

 

 Af irma Medauar (2004, p. 151) que “[... ] a Ef iciência é o 

princípio que norteia toda a atuação da Administração Pública, 

determina que esta deve agir de modo rápido e preciso, para produzir 

resultados que satisfaçam as necessidades da população [.. .]”. 

 Neste mesmo sentido manifesta-se Moraes: 

O Princípio da Eficiência é aquele que impõe à Administração Pública 
direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio 
do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, 
transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da 
qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários 
para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a 
evitarem-se desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social. O 
Princípio da Eficiência compõem-se, portanto, das seguintes características 
básicas: direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade 
do bem comum, imparcialidade, neutralidade, transparência, participação e 
aproximação dos serviços públicos da população, eficácia, 
desburocratização e busca da qualidade. (MORAES, 2001, p. 306). 

 Este princípio, acrescentado pela Emenda Constitucional nº. 

19, de 04 de junho de 1998, trouxe a exigência de um Estado mais 

ef iciente, atingindo os objetivos para o qual é criado, ou seja, o 

interesse da coletividade. Juntamente com este princípio surgiu no ano 

de 2000 a Lei Complementar nº. 101, mais conhecida como a Lei de 

Responsabil idade Fiscal, a qual  estabelece normas de f inanças 

públicas voltadas para a responsabi l idade na gestão f iscal, pois de 
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nada adianta o ato administrativo ser legal se o mesmo não for 

ef iciente, ou seja, se não atingir o interesse buscado.  

 Da mesma forma, o ato administrativo além de ser ef iciente, 

deverá ser ef icaz, pois não se confunde ef iciência com eficácia. O 

mesmo ato que pode ser considerado ef iciente, poderá não lograr a 

ef icácia pretendida; por exemplo: um município que aplique 

f inanceiramente na Educação os 25% constitucionais estará sendo 

ef iciente em cumprir a lei; mas se no f inal do ano letivo não conseguir 

alfabetizar o número de crianças desejadas, então estará sendo, neste 

caso, inef icaz no cumprimento da meta principal. 

 

2.3.6 Princípio da Razoabil idade e Proporcionalidade 

 

 A maioria dos autores brasi leiros separa proporcionalidade de 

razoabil idade, porém na Administração Pública nota-se que ambas 

andam juntas, principalmente no que tange aos custos administrativos, 

sanções administrativas aos servidores, entre outros atos 

administrativos. 

 Segundo Medauar (2004, p.152) à razoabil idade se atribui o 

sentido de “[...]  coerência lógica nas decisões e medidas 

administrativas” e à Proporcionalidade se associa um “sentido de 

amplitude ou intensidade nas medidas adotadas, sobretudo nas 

restri t ivas e sancionadoras [...] ”.  

 Meirel les destaca que a razoabil idade envolve a 

Proporcionalidade, expressando da seguinte forma, aquele princípio: 

O Pr incíp io da Razoabi l idade pode ser chamado de pr inc íp io 
da pro ib ição de excesso,  que,  em últ ima  anál ise,  objet iva 
afer ir  a compat ibi l idade entre os meios e os f ins,  de modo a 
ev itar  rest r ições desnecessár ias ou abus ivas por parte da 
Administ ração Públ ica,  com lesão aos d ire itos fundamentais.  
(MEIRELLES, 2004,  p.  92).  

 A todas as atuações administrativas deve-se aplicar o princípio 

da razoabil idade e proporcionalidade, para que as decisões resultem 
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equil ibradas em relação ao custo benefício, incluindo o custo social. 

(MEDAUAR, 2004).  

 

2.3.7 Princípio da Final idade 

 

 A f inal idade de todo ato administrativo é o interesse público. 

Todo ato que se afastar desse objetivo estará sujeito à inval idação, por 

desvio de f inal idade. Segundo Meirel les: 

Desde que o Pr inc íp io da Final idade ex ige que o ato seja 
prat icado sempre com f ina l idade públ ica,  o administ rador  f ica 
impedido de buscar  outro objet ivo ou de prat icá- lo no 
interesse própr io ou de terceiros.  (MEIRELLES, 2004,  p.  91,  
92).  

 O princípio da f inal idade impõe ao Administrador Público que 

só pratique o ato objetivando atingir o interesse da coletividade, o qual 

é, exclusivamente, aquele que a lei determina, de forma impessoal.  

 Saliente-se que este princípio está interl igado com o princípio 

da impessoalidade, uma vez que para atingir a f inal idade plena do ato,  

faz-se necessário que o mesmo seja impessoal, pois cada vez que o 

interesse público sobrepuser-se ao interesse particular, o mesmo não 

atingirá a f inal idade do Estado, que nada mais é do que buscar o 

interesse público, tampouco obedecerá ao princípio da impessoalidade, 

uma vez que apenas beneficiará determinado grupo social. 

 

2.3.8 Princípio da Motivação 

 

 A motivação é imprescindível quando se trata de forma de 

controle da atividade administrativa, pois a sua ausência nas decisões 

administrativas poderá acarretar a nul idade do ato.  

A mot ivação em regra não exige formas específ icas,  podendo 
ser,  ou não,  concomitante com o ato,  além de ser fe i ta,  muitas  
vezes,  por órgão d iverso daquele que profer iu a dec isão.  
Freqüentemente a mot ivação consta de pareceres,  
informações,  laudos,  relatór ios,  fei tos por outros órgãos,  
sendo apenas indicados como fundamento da dec isão.  Nesse 
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caso,  e les const i tuem a mot ivação do ato,  dele sendo parte 
integrante.  (DI  PIETRO, 2002,  p.  82-83).  

 Este princípio exige que a Administração Pública indique 

sempre, através de seu órgão executivo, os fundamentos de suas 

decisões, pois se trata de formalidade necessária para permitir o 

controle de legalidade dos atos administrativos.  

 

2.3.9 Princípio da Supremacia do Interesse Público 

 

 O princípio da supremacia do interesse público está 

direcionado, praticamente, a todos os atos da esfera administrativa, 

tendo l igação direta com todos os demais Princípios Administrativos, os 

quais devem ser seguidos tanto pelos servidores públicos como pelos 

administradores da coisa pública.  

O Princípio do Interesse Público está intimamente ligado ao da Finalidade 
da Administração Pública, assim como ao da Impessoalidade. A primazia 
do interesse público sobre o privado é inerente à atuação estatal e domina-
a, na medida em que a existência do Estado justifica-se pela busca do 
interesse geral. Em razão dessa inerência, deve ser observado mesmo 
quando as atividades ou serviços públicos forem delegados aos 
particulares. (MEIRELLES, 2004, p. 101-102). 

 O Interesse Público deve ser associado com o interesse de 

toda a coletividade, devendo o administrador ponderar os interesses 

privados, presentes em determinadas circunstâncias, com a f inal idade 

de concil iar o público e o privado, sem, no entanto, proporcionar 

favorit ismo.  

 Neste foco, importante ressaltar que, nos municípios 

pequenos, não é fáci l  conseguir separar o público do privado, tendo em 

vista que existem interesses de certas camadas da sociedade que 

obrigam, poli t icamente, o interesse público a se voltar para interesses 

sociais, econômicos e privados, destacando-se assim, mais uma vez, 

que nos atos da Administração Pública, nem sempre se fazem 

presentes os Princípios Constitucionais da Impessoalidade e Final idade 

Pública. 
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3 CONTROLE, CONTROLE INTERNO, CONTROLADORIA E 

AUDITORIA INTERNA  

 

 

 Neste capítulo apresentaremos a parte histórica e os conceitos 

de Controle, Controle Interno, Auditoria Interna e Controladoria na 

gestão dos recursos públicos; também serão enfatizados os Tipos de 

Controle Interno e os Princípios específ icos do Controle Interno, bem 

como a fundamentação legal desses tipos de controles, os quais hoje 

dão sustentação para a implantação, administração, f iscal ização e 

manutenção das Finanças Públicas Municipais, principalmente no que 

se refere à Constituição Federal e às Leis nº. 4.320/64 e 101/2000, 

visto que o foco deste trabalho é o Controle Interno na esfera pública 

municipal. 

 

3.1 Aspectos Históricos e Conceitos de Controle, Controle Interno, 

Controladoria e Auditoria Interna 

 

 A seguir traremos breves colocações a respeito do histórico e 

conceitos de “controles” de um modo geral e “auditoria”, conforme o 

posicionamento da doutrina.  

 

3.1.1 Aspectos Históricos 

 

 Quanto aos aspectos históricos de Controle, Controle Interno, 

Controladoria e Auditoria Interna, cabem breves colocações a respeito 

de cada um.  

 Flávio da Cruz e José Osvaldo Glock conceituam muito bem o 
histórico de controle, senão vejamos: 

A palavra contro le der iva da expressão contrô le e provém da 
França,  quando no século XVI I ,  já s ignif icava o poder ou ato 
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de contro lar ,  aver iguar etc.  Segundo os h istor iadores,  um 
regist ro de nomes,  por exemplo,  era chamado de ro lê,  e o 
contre-rô le era outro regist ro o qual,  ao ser  confrontado com 
o or iginal,  propic iava uma ação de contro le.  (CRUZ; GLOCK, 
2003,  p.  17).  

 Já Aurél io Buarque de Holanda (1977, p. 145) ensina que a 

palavra “controle” vem também do francês e quer dizer “ato ou poder 

de verif icar, averiguar”. 

 No tocante ao histórico de Controle Interno, frisamos a 

referência citada por Pinto Ferreira na obra “Um modelo teórico para a 

avaliação do sistema de controle interno no setor público”, a qual  

registra: 

Em Atenas, havia uma Corte de Contas, constituída de dez oficiais, eleitos 
anualmente pela Assembléia Popular, encarregada da fiscalização das 
Contas Públicas. E na antiga Roma, o Senado tinha também entre outras, 
a missão de apurar a responsabilidade dos que manuseavam o dinheiro 
público. (FERREIRA, 1974, apud TATSCH, 2005, p. 04.). 

 Cabe destacar que o controle do dinheiro público não é algo 

recentemente implantado, já existindo desde a época das civi l izações 

antigas, como os sumérios, romanos e gregos. 

 No Brasi l  a insti tucionalização do Controle Interno começou 

com a promulgação da Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, que 

trouxe regramentos na elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços públicos, pois a parti r da década de 60 com a ampliação das 

funções do Estado e crescimento de sua estrutura administrativa f icou 

o mesmo obrigado a tornar os controles mais efetivos e ef icazes, para 

o que se criou, então, a função do Controle Interno (MACHADO 

JUNIOR; REIS, 1996). 

 Quanto ao histórico de Controladoria destacamos a obra de 

Ilse Maria Beuren (apud SCHMIDT, 2002, p. 20), segundo a qual a 

Controladoria surgiu no início do século XX nas grandes corporações 

norte-americanas, com a f inal idade de real izar rígido controle de todos 

os negócios das empresas relacionadas, subsidiárias ou f i l iais. O 

crescimento vertical e diversif icado de empresas, a parti r da Revolução 

Industrial, passou a exigir por parte dos acionistas e gestores um 

controle na central em relação aos departamentos e divisões que 
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rapidamente se espalhavam nos Estados Unidos e em outros países, 

surgindo assim esta f igura de controladoria. No Brasi l , ela emergiu com 

a instalação das multinacionais norte-americanas no país. 

 E em relação ao histórico de Auditoria Interna sal ientamos o 

entendimento do autor Flávio da Cruz (2002, p. 24) que oferece grande 

discussão a respeito da verdadeira origem da Auditoria, destacando 

que o surgimento da auditoria é t ido como oriundo da terceira década 

do século XIX. Neste período exist iu a intensif icação da prática da 

auditoria, na forma como hoje a conhecemos, o que ocorreu através de 

empresas estrangeiras aqui instaladas e que estavam habituadas ao 

controle interno de suas operações nas matrizes. Foi seguindo os 

exemplos dessas empresas que os dirigentes nacionais mudaram seus 

hábitos gerenciais e passaram a adotar esta nova técnica. 

 

3.1.2 Conceitos de Controle, Controle Interno, Controladoria e Auditoria 

Interna 

 

 Para o doutrinador Meirel les (2004, p. 639) controle é 

conceituado no âmbito da Administração Pública como sendo “[... ] a 

faculdade de vigi lância, orientação e correção que um poder, órgão ou 

autoridade exerce sobre a conduta de outro [...] ”. 

 No Dicionário de Orçamento, Planejamento e Áreas Afins lê-se como 

conceito de controle “[...] o conjunto de técnicas e procedimentos, através dos quais 

os processos, empreendimentos, programas e organização são mantidos e 

direcionados para os seus fins e objetivos [...]”. (SANCHES, 1997, s/n. p. disponível 

em www.tce.sc.gov.br/site/instituicao/instituicao/glossario/a.htm).  

 No âmbito da Administração Públ ica Controle pode ser 

entendido como sendo o meio ef iciente e ef icaz para assegurar a 

economicidade e aplicação correta dos recursos públicos, bem como 

garantir o cumprimento da legislação vigente, preservando a 

integridade do patrimônio público e coibindo erros e fraudes de seus 

agentes.  
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 A partir do momento em que já se tem o histórico e o conceito 

de controle, cabe conceituar o que signif ica o termo “controle Interno”.  

  Dentre os vários conceitos de Controle Interno, existentes nas 

obras administrativas, destacamos aquele uti l izado pelo Comitê de 

Procedimentos de Auditoria do Insti tuto Americano de Contadores 

Públicos Certi f icados (CRUZ; GLOCK, 2003 p. 21) o qual, por sua 

amplitude, considera-se referência internacional, conforme segue: 

O Contro le Interno compreende o p lano de organização e o 
conjunto coordenado de métodos e medidas,  adotadas pela 
empresa,  para proteger seu patr imônio,  ver i f icar a exat idão e 
f idedignidade de seus dados contábeis,  promover  a ef ic iênc ia 
operac ional e encorajar  a adesão à pol í t ica t raçada pela 
administ ração.  

 Para Crepaldi (2002, p. 213), Controle Interno são, “[ ...] os 

procedimentos, métodos ou rotinas cujos objetivos são proteger os 

ativos, produzir os dados contábeis confiáveis e ajudar a administração 

na condução ordenada dos negócios da empresa [...]”.  

 Já segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União, o 

Controle Interno caracteriza-se como: 

Conjunto dos processos e meios que permitem respeitar  o 
orçamento e os regulamentos em vigor,  salvaguardar os  
at ivos,  assegurar a val idade e autent ic idade dos regist ros  
contábeis e fac i l i tar  as dec isões de gestão,  espec ia lmente 
at ravés da colocação à d ispos ição,  no momento oportuno,  da 
informação f inanceira.  (BRASIL.  TCU, 1992,  p.  02).  

 Nesse contexto podemos entender que o Controle Interno 

deve, primeiramente, organizar os métodos e procedimentos, em 

conformidade com a legislação vigente, regulamentos e polít icas 

administrativas, e, num segundo momento, evitar que os recursos 

públicos não sejam desperdiçados, atendendo, desta forma, os 

princípios consti tucionais da ef iciência, ef icácia e economicidade 

(TASCH, 2005, p. 04).  

 Quanto à Auditoria Interna, Flávio da Cruz e José Osvaldo 

Glock (2003, p. 27), conceituam-na como um “[...] serviço de apoio à 

administração, ou seja, passa a ser um elemento de controle, 

integrante do sistema, que mede e avalia os demais controles [...] ”. 
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 E Crepaldi af irma:  

A Auditor ia compreende o exame de documentos,  l ivros e 
regist ros,  inspeções e obtenção de informações e 
conf irmações,  internas e externas,  re lac ionadas com o 
controle do patr imônio,  objet ivando mensurar a exat idão 
desses regist ros e das demonstrações contábeis dele 
decorrentes.  (CREPALDI,  2002,  p.  23).  

 De acordo com as Normas Brasi leiras de Contabil idade T 12 a 

Auditoria Interna pode ser assim definida: 

A Auditor ia Interna const i tu i  o conjunto de procedimentos 
técnicos que tem por objet ivo examinar a integr idade,  
adequação e ef icácia dos contro les  internos e das 
informações f ís icas,  contábeis e operac ionais  da Ent idade.  
(CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO 
GRANDE DO SUL,  2001,  p.  248).  

 No desempenho das funções de auditoria interna, o técnico 

deve obter formação, recursos e técnicas de trabalho, que lhe permitam 

identif icar áreas cujos controles não estão sendo observados, 

descumprindo as normas e legislação vigentes. (CRUZ; GLOCK, 2003).  

 Definindo Controladoria, veja-se o conceito de Valmor Slomski 

(2005, p. 15) que assim a define: “[. ..] Controladoria é a busca pelo 

atingimento do ótimo em qualquer ente, seja ele público ou privado, é o 

algo mais, procurado pelo conjunto de elementos que compõem a 

máquina de qualquer entidade [. ..]”. 

 Também se entende por Controladoria: 

O departamento responsável pelo pro jeto,  e laboração,  
implementação e manutenção do s istema integrado de 
informações operac ionais,  f inanceiras e contábeis de uma 
determinada ent idade,  com ou sem f inal idade lucrat iva.  
(SCHMIDT, 2002,  p.  21).  

 Então poder-se-ía dizer que Controladoria na esfera pública é 

um sistema integrado e abrangente, compreendendo muito mais do que 

a Auditoria Interna e o Sistema de Controle Interno, sendo capaz de 

coordenar receitas e despesas, bens públicos, enf im, todo o patrimônio 

econômico, f inanceiro, social, cultural, turístico e ambiental de um 

município. (SLOMSKI, 2005).   
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3.2 Tipos de Controle Interno e Diferenças entre Sistema de Controle Interno e 

Unidade de Controle Interno 

 

 Na explicação a respeito dos tipos de Controle Interno, será 

destacado o entendimento dos autores Flávio da Cruz e José Osvaldo 

Glock (2003), nos seguintes termos: 

 Considerando os objetivos do Controle Interno na esfera 

pública, encontramos os controles formais e os substanciais. Os 

formais são aqueles voltados à observância da legislação e normas 

discipl inares; os substanciais buscam garantir a ef iciência e a ef icácia 

na aplicação dos recursos, em termos quantitativos e quali tativos. 

 Considerando a tempestividade no momento de atuação, 

podemos classif icar os controles internos em preventivos, 

concomitantes e subseqüentes. O preventivo visa evitar a ocorrência de 

erro, desperdício ou irregularidade. O concomitante objetiva detectar 

estas ocorrências no momento em que acontecem, aplicando medidas 

tempestivas de correção. E o subseqüente identif ica a situação após 

sua ocorrência, permitindo a adoção de ações corretivas.  

 E finalmente, considerando a área de atuação, o Controle 

Interno ainda pode ser classif icado como Contábil  (controle através da 

contabil idade e seus relatórios, tais como: l ivro diário, l ivro razão, 

balanço patrimonial e demonstrativos das variações patrimoniais); 

Financeiro (através dos balancetes de receita, balanço f inanceiro, 

concil iações bancárias, f luxos de caixa, entre outros); Orçamentário 

(pelo Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de 

Orçamento Anual, balancete das despesas, balanço orçamentário, 

etc.); Administrativo (controle de almoxarifado e frotas, recursos 

humanos, compras e l ici tações); e Operacional  (sistemas 

informatizados e logísticos, interl igados com os demais controles da 

Administração Públ ica).  

 Neste trabalho, destacar-se-ão, especialmente no quarto 

capítulo, os dois maiores grupos que englobam os demais, quais sejam: 
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os controles internos contábeis e os administrativos. O primeiro é 

voltado à salvaguarda dos ativos da entidade e à f idedignidade dos 

registros f inanceiros da mesma. Já o segundo visa garantir a ef iciência 

operacional, cumprindo os aspectos legais e observando as polít icas, 

diretrizes, normas e instruções da Administração Pública. 

 Quanto à diferença entre Sistema de Controle Interno e 

Unidade de Controle Interno, Osvaldo Maldonado Sanches (1997), assim 

os diferencia. 

 Sistema de Controle Interno é  

O conjunto de unidades técnicas art icu ladas a part ir  de um 
órgão centra l de coordenação,  or ientadas para o 
desempenho das art icu lações de contro le interno indicados 
na Const i tu ição e normat izados em cada nível de governo.  
(SANCHES, 1997, s/n. p. disponível em 
www.tce.sc.gov.br/site/instituicao/instituicao/glossario/a.htm).  

 Assim, simpli f icando, pode-se dizer que seria o funcionamento 

integrado de todos os controles internos dos órgãos públicos.  

 E Unidade de Controle Interno, seria então a agregação em 

somente um setor das funções de Auditoria Interna e Controladoria. 

 No âmbito funcional interno da Administração Pública está 

prevista a criação de Sistemas de Controle Interno e Unidades de 

Controle Interno, com o objetivo de garanti r a ef iciência, ef icácia, 

transparência e economicidade da aplicação dos recursos públicos.  

 

3.3 Princípios que regem o Controle Interno 

 

 Os Princípios que regem o Controle Interno não se encontram 

tipif icados, como aqueles que regem a atuação da Administração 

Pública, encontrados no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 

1988, já tratados no primeiro capítulo deste trabalho, tampouco são 

uniformes, competindo a cada administração estabelecer e manter um 

sistema de Controle Interno adequado com sua real idade e estrutura. 
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 Lopes de Sá considera como Princípios Fundamentais do 

Controle Interno: 

a) Ex istênc ia de um plano de organização com uma adequada 
d ist r ibu ição de responsabi l idades;  

b)  Regime de autor ização e de regist ros capazes de assegu-
rar um contro le contábi l  sobre invest imentos,  f inanc iamentos 
e s istemas de resultados da empresa (custos e receitas),  ou 
de metas das inst i tu ições (orçamentos);  

c)  Zelo do e lemento humano no desempenho das funções a 
e le at r ibuídas;  e 

d) Qualidade e responsabi l idade do pessoal,  em nível  
adequado.  (SÁ,  2000,  p.  112) 

 Já no entendimento de Cristiane Laura de Souza os princípios 

que regem o Controle Interno, encontrados na l i teratura administrativa, 

são os seguintes: 

a) Relação Custo Benef íc io – o custo do contro le não deve 
exceder os benef íc ios proporc ionados.  

b)  Quali f icação adequada,  t re inamento e rodíz io de serv idores 
– a polí t ica de pessoal deve fazer se leção e t re inamento 
func ional de forma cr i ter iosa e s istemat izada,  com rodíz io de 
funções,  v isando reduzir  e e l iminar f raudes,  bem como cumpr ir  
a leg is lação quanto às  fér ias anuais dos serv idores.   

c)  Delegação de poderes e determinação de responsabi l idades 
– deverá ser ind icada com prec isão a autor idade delegante,  a 
delegada e o objeto da delegação.   

d)  Segregação de funções – deverá haver separação entre as  
funções de autor ização e da aprovação de operações,  
execuções,  contro le e contabi l ização.   

e)  Inst ruções dev idamente formal izadas – os procedimentos 
devem ser d isc ipl inados e formal izados por meio de 
inst rumentos ef icazes,  de forma clara,  objet iva e legít ima.   

f )  Contro le sobre as t ransações – deverá haver  
acompanhamento dos fatos  contábeis,  f inanceiros e 
operac ionais,  re lacionando-os com a f ina l idade do órgão ou 
ent idade.   

g)  Aderênc ia às d iret r izes  e normas legais – deverá haver  
s istemas que assegurem a observânc ia das d iret r izes dos 
p lanos,  das normas,  dos regulamentos e dos procedimentos 
administ rat ivos internos.  (SOUZA, 2005,  p.  22).  

 Destarte os Princípios do Controle Interno serem variáveis, 

conforme a real idade de cada órgão administrativo, eles são regras 

norteadoras da operacionalização dos controles, sendo, portanto, 

imprescindíveis sua observação e cumprimento, a f im de que se 

obtenha um Sistema de Controle Interno ef iciente que atinja os 

objetivos propostos. 
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3.4 Fundamentos legais do Controle Interno na Administração Pública 

 

 Aqui serão analisadas as principais legislações que regram e 

dão embasamento legal para a implantação de um Sistema de Controle 

Interno, níveis da União, Estado ou Município. Iniciando pela norma 

consti tucional, destacando as Constituições Federais de 1967 e 1988 e 

a Constituição Estadual de 1989, a Lei Federal nº. 4.320/1964 - “que 

estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e Controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distri to Federal”, apoiada pelo Decreto-Lei nº. 200/67 – “que dispõe 

sobre a organização da Administração Federal,  estabelecendo 

diretrizes para a reforma administrativa” e, f inalmente,  analisando  a Lei 

Complementar nº. 101/2000, “que estabelece normas de f inanças 

públicas voltadas para a responsabil idade na gestão f iscal e dá outras 

providências”. 

 Após, serão analisados artigos pertinentes, descritos nas 

legislações acima referidas. 

 

3.4.1 Constituições Federais de 1967 e 1988 e Constituição Estadual 

de 1989 

 

 Desde a Constituição Federal de 1967 já estava prevista uma 

forma sistêmica de Controle Interno para os Municípios, conforme 

determinava o artigo 16 abaixo transcrito: 

Art .  16.  A f iscal ização f inanceira e orçamentár ia dos 
Municíp ios será exercida mediante cont ro le externo da 
Câmara Munic ipal e controle interno do execut ivo munic ipal,  
inst i tu ído por le i .  (BALEEIRO; BRITO; CAVALCANTI, 
1999/2000).  

 Com o advento da Constituição Federal de 1988, destacou-se 

nos artigos 31, 70 e 74 o “Sistema de Controle Interno”, conforme 

passamos a citar: 

Art .  31.  A f iscal ização do munic íp io será exerc ida pelo Poder  
Legis lat ivo Munic ipal,  mediante contro le externo e pelos 
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sistemas de contro le interno do Poder execut ivo munic ipal,  na 
forma da lei .  

§ 1º.  O contro le externo da Câmara Munic ipal  será exerc ido 
com o auxí l io dos Tr ibunais de Contas dos Estados ou do 
Municíp io ou dos conselhos ou Tr ibunais  de Contas dos 
Municíp ios,  onde houver.  

§ 2º.  O parecer prév io,  emit ido pelo órgão competente sobre 
as contas que o prefe i to deve anualmente prestar,  só deixará 
de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da 
Câmara Munic ipal.  

§ 3º.  As contas do munic íp io f icarão durante sessenta d ias,  
anualmente,  à d isposição de qualquer contr ibu inte,  para 
exame e aprec iação,  o qual poderá quest ionar- lhes a 
leg it imidade,  nos termos da lei .  (BRASIL,  2006).  

 O artigo acima indica quem deve ser o agente f iscal izador dos 

recursos públicos na esfera municipal: se externamente a f iscal ização é 

real izada pelo Poder Legislativo com o auxíl io do Tribunal de Contas do 

Estado, no âmbito da administração interna será exercido pelo Sistema 

de Controle Interno criado e regrado por legislação própria. Nos casos 

dos municípios, poderá o Sistema de Controle Interno estar integrado 

na Lei Orgânica e regulamentado em lei especif ica.  

 No parágrafo terceiro do referido artigo é evidenciado também 

que existe a forma de controle popular, ou seja, qualquer contribuinte 

poderá questionar a legit imidade da prestação de contas do poder 

executivo através de Ação Civi l  Pública encaminhada ao representante 

do Ministério Publ ico, ou denúncia formal ao Tribunal de Contas do 

Estado ou ainda ao Presidente da Câmara de Vereadores Municipais. 

 No artigo 70 da mesma Carta Consti tucional são tratados os 

aspectos de f iscal ização contábil , f inanceira, patrimonial e operacional.  

Também, neste mesmo artigo, seu parágrafo único determina que, 

todos que uti l izam, arrecadam ou administram recursos públicos são 

obrigados a prestar contas, conforme segue: 

Art .70.  A f iscal ização contábi l ,  f inanceira,  orçamentár ia 
operac ional e patr imonia l da União e das ent idades da 
administ ração d ireta e ind ireta,  quanto à legal idade,  
leg it imidade,  economicidade,  apl icação das subvenções e 
renúnc ia de receitas,  será exerc ida pelo congresso nac ional,  
mediante contro le externo,  e pelo s istema de contro le interno 
de cada poder.   

Parágrafo único.  Prestará contas qualquer pessoa f ís ica ou 
jur íd ica,  públ ica ou pr ivada que ut i l ize,  arrecade,  guarde,  
gerenc ie ou administ re d inheiros,  bens e valores públ icos ou 
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pelos quais  a União responda,  ou que,  em nome desta,  
assuma obr igações de natureza pecuniár ia.  (BRASIL,  2006).  

 Outro artigo consti tucional de suma importância para este 

estudo é o 74, o qual diz em seu texto que os poderes manterão de 

forma integrada o Sistema de Controle Interno. A redação desse artigo 

corrige os artigos 75 e 76 da Lei nº. 4.320/64, nos quais se subtendia 

que toda a responsabil idade de controle era somente do Poder 

Executivo, veja-se: 

Art .  74.  Os Poderes Legis lat ivo,  Execut ivo e Judic iár io 
manterão,  de forma integrada Sistema de Contro le Interno 
com a f ina l idade de:  

I -  aval iar  o cumpr imento das metas previstas no Plano 
Plur ianual,  a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União;  

I I -  comprovar a legal idade e aval iar  os  resultados,  quanto à 
ef icác ia e ef ic iênc ia,  da gestão orçamentár ia,  f inanceira e 
patr imonia l  nos órgãos e ent idades da administ ração federal,  
bem como da apl icação de recursos públ icos por ent idades de 
d ire ito pr ivado;  

I I I -  exercer  o contro le das operações de crédito,  avais e 
garant ias,  bem como dos d ire itos e haveres da União;  

IV- apoiar o contro le externo no exercíc io de sua missão 
inst i tuc ional.   (BRASIL,  2006).  

 Ainda no tocante à legislação consti tucional é importante citar 

a Constituição Estadual de 1989, a qual também faz menção ao 

“Sistema de Controle Interno” nos artigos 70 e 76, conforme segue: 

Art .  70.  A f iscal ização contábi l ,  f inanceira,  orçamentár ia,  
operac ional e patr imonia l do Estado e dos órgãos e ent idades 
da administ ração d ireta e ind ireta,  e de quaisquer ent idades 
const i tuídas ou mant idas pelo Estado,  quanto à legal idade,  
leg it imidade,  moral idade,  publ ic idade,  ef ic iênc ia,  ef icác ia,  
economic idade,  apl icação de subvenções e renúnc ia de 
receitas,  será exerc ida pela Assembléia Legis lat iva mediante 
controle externo e pelo Sistema de Contro le Interno de cada 
um dos Poderes,  observado o d isposto nos art igos 70 a 75 da 
Const i tu ição Federal.   (RIO GRANDE DO SUL,  2000).  

 O artigo acima transcrito reforça o já previsto no caput do 

artigo 70 da Constituição Federal, determinando a competência do 

Sistema de Controle Interno, no que tange à f iscal ização do 

cumprimento dos Princípios Constitucionais da Administração Pública 

na área contábil , f inanceira, orçamentária, operacional e patrimonial.  

 Segue a transcrição do artigo 76 da Constituição Estadual: 
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Art .  76.  O Sistema de Contro le Interno prev isto no art igo 74 
da Const i tu ição Federal terá,  no Estado,  organização una e 
integrada,  compondo órgão de contabi l idade e auditor ia-gera l 
do Estado,  com delegações junto às unidades administ rat ivas 
dos t rês poderes,  tendo sua competênc ia e quadro de pessoal  
def in ido em lei.   

Parágrafo Único.  Os responsáveis pelo Contro le Interno,  ao 
tomarem conhec imento de qualquer  i r regular idade ou 
i legal idade,  dela darão c iênc ia,  sob pena de 
responsabi l idade,  ao Tr ibunal de Contas do Estado,  o qual 
comunicará a ocorrência,  em caráter reservado,  à mesa da 
Assembléia Legis lat iva [parágrafo único inc luído pela EC nº.  
04/93] .  (RIO GRANDE DO SUL,  2000).  

 Este artigo também valida e reforça o conteúdo já apresentado 

na Constituição Federal,  conforme analisado, porém indica com maior 

clareza a responsabil idade do membro responsável pelo Controle 

Interno da Administração Pública comunicar ao Tribunal de Contas do 

Estado as irregularidades encontradas, sob pena de responder 

administrativamente por omissão. 

 

3.4.2 Lei Federal nº. 4320/1964 e Decreto 200/1967 

 

 Antes mesmo das Constituições Federais de 1967 e 1988, a 

Lei Federal nº. 4320/1964 já trazia a idéia de normatizar certos tipos de 

controle na execução orçamentária, destacando-se os artigos 75 a 80. 

Analisar-se-ão, individualmente, cada um deles. 

 Art .  75.  O Controle da Execução Orçamentár ia compreenderá:  

I  -  a legal idade dos atos de que resultem a arrecadação da 
receita ou a real ização da despesa,  o nasc imento ou a 
ext inção de d ire itos e obr igações.   

I I  -  a f ide l idade funcional dos agentes da administ ração 
responsáveis por bens e valores públ icos;  

I I I  -  o cumpr imento do programa de t rabalho expresso em 
termos monetár ios e em termos de real ização de obras e 
prestação de serv iços.  (MACHADO JUNIOR; REIS,  1996,  p.  
159).  

 O artigo 75, em seu inciso I,  acima referido, traz a 

universal idade do controle, abrangendo todas as receitas e todas as 

despesas, ou seja, atos que repercutem no ativo ou no passivo, como 

por exemplo, o nascimento e extinção de direitos e/ou nascimento e 

extinção de obrigações. No inciso II do mesmo artigo f ica clara a 
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intenção do legislador em atribuir ao servidor responsável pelo controle 

interno a responsabil idade de f iscal izar a f idel idade do servidor, o que 

poderá ocorrer através da implantação de segregação de funções, 

plano de cargos e salários compatíveis com as atribuições especif icas 

de seus agentes na execução do orçamento. Já o inciso III do artigo 

trata em específ ico dos controles de resultado na aplicação dos 

recursos f inanceiros, trazendo implicitamente o Princípio da Eficiência 

na Administração Pública.  

Art .  76.  O Poder Execut ivo exercerá os t rês  t ipos de contro le a 
que se refere o art igo 75,  sem pre juízo das at r ibu ições do 
Tr ibunal de Contas ou órgão equivalente.  (MACHADO JUNIOR;  
REIS,  1996,  p.162) 

 Este artigo foi rati f icado pela Constituição Federal de 1988 em 

seu artigo 74, o qual determina que os Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, manterão de forma integrada Sistema de Controle Interno.  

Art .  77.  A ver i f icação da legal idade dos atos da execução 
orçamentár ia será prév ia,  concomitante e subseqüente.  
(MACHADO JUNIOR; REIS,  1996,  p.  166) 

 Note-se no artigo acima a preocupação do legislador em 

determinar que a verif icação e f iscal ização do ato orçamentário 

deverão ser feitas em todas as suas fases, tanto na real ização da 

receita como na de despesa.  

Art .  78.  Além da prestação ou tomadas de conta anual,  
quando inst i tuída em le i,  ou por f im de gestão,  poderá haver,  
a qualquer tempo,  levantamento,  prestação ou tomada de 
contas de todos os responsáveis por bens ou valores 
públ icos.  (MACHADO JUNIOR; REIS,  1996,  p.  167) 

 Aqui cabe destacar que todos aqueles responsáveis por bens 

ou valores públicos deverão prestar contas, de preferência por 

iniciativa própria, porém independentemente de ocorrer esta prestação, 

poderá a mesma ser requerida a qualquer tempo, diretamente aos 

responsáveis por estes bens ou valores. Atualmente este requerimento 

deverá partir, preferencialmente, do responsável pela Unidade de 

Controle Interno da Administração Pública, haja vista ser este o 

responsável pela f iscal ização dos setores administrativos, contábeis, 

f inanceiros e patrimoniais do Ente Público. 

Art .  79.  Ao órgão incumbido da e laboração da proposta 
orçamentár ia ou out ro ind icado na legis lação,  caberá o 
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controle estabelec ido no inciso I I I  do art .  75.  (MACHADO 
JUNIOR; REIS,  1996,  p.  169) 

 Este artigo determina que o órgão responsável pela elaboração 

da proposta orçamentária, o qual será nos pequenos municípios a 

própria contabil idade e nos maiores a Secretaria de Planejamento e 

Gestão, será também responsável por acompanhar os programas de 

trabalho previstos nos instrumentos de Planejamento, quais sejam: o 

Plano Plurianual,  a Lei de Diretr izes Orçamentárias e a Lei de 

Orçamento Anual. 

Art .  80.  Compete aos serv iços de contabi l idade ou órgão 
equivalente ver i f icar a exata observânc ia dos l imites das 
cotas t r imestra is at r ibuídas a cada unidade orçamentár ia,  
dentro do s istema que for  inst i tu ído para esse f im.  
(MACHADO JUNIOR; REIS,  1996,  p.  170) 

 Este artigo atualmente não possui apl icabil idade, já que na 

prática segue-se o previsto na Lei Complementar nº. 101/2000, que 

determina que os l imites das quotas atribuídas a cada unidade 

orçamentária são agora bimestrais e não mais trimestrais, assim como 

tais serviços não competem mais à contabil idade e sim ao Controle 

Interno.  

 Quanto ao Decreto-Lei nº. 200, de 25 de fevereiro de 1967,  

caracteriza como um marco na tentativa da Reforma do Estado, 

destacando-se em seu capítulo V, artigos 13º e 14º o controle de todas 

as atividades da Administração Federal. Saliente-se que muitas 

legislações e resoluções dos Tribunais de Contas Estaduais são 

baseadas neste Decreto, porém o mesmo aplica-se somente à esfera 

federal, motivo pelo qual não analisaremos detalhadamente seus 

artigos, pois o l imite do presente trabalho quanto ao Sistema de 

Controle Interno é o âmbito Municipal.   

 

3.4.3 Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 

 

 Em maio de 2000 entrou em vigor a Lei Complementar nº. 101, 

conhecida como Lei de Responsabil idade Fiscal (LRF), a qual, apesar 
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de omitir matéria a respeito de penalidades ou sanções específ icas ao 

administrador públ ico pela não formalização do Controle Interno, faz 

menção a este no parágrafo único do artigo 54, conforme segue 

transcrito: 

Art .  54.  Ao f ina l de cada quadr imestre será emit ido pelos  
t i tulares dos poderes e órgãos refer idos no art igo 20,  Relatór io  
de Gestão Fiscal,  assinado pelo:  

 [...]  

Parágrafo Único.  O Relatór io também será ass inado pelas  
autor idades responsáveis  pe la administ ração f inanceira e pelo 
controle interno ,  bem como por outras def in idas por ato própr io 
de cada poder ou órgão refer ido no art igo 20.  [gr i fo nosso]  
(BRASIL.  Lei Complementar nº.  101,  2000).  

 Neste artigo o legislador atribui ao Controle Interno a 

responsabil idade sol idária pelas assinaturas que acompanharão o 

Relatório de Gestão Fiscal, surgindo desta forma, a exigência legal da 

estruturação de um Sistema de Controle Interno, no qual o 

administrador público cria o seu respectivo Controle Interno, 

consolidando-o posteriormente num Sistema de Controle Interno. 

 Ainda dentro da Lei Complementar nº. 101/2000, aludiu-se ao 

artigo 59, o qual trata da responsabil idade do Sistema de Controle 

Interno de cada Poder e do Ministério Público em f iscal izar o 

cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei Complementar. Desta 

forma, este artigo enfatiza os principais pontos a serem f iscal izados e 

analisados pelo Sistema de Controle Interno, em especial o 

cumprimento de metas, l imites legais de despesas e aplicação de 

recursos, avaliação de fatos que comprometam os custos ou os 

resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão 

orçamentária. 

 No tocante ao Controle Interno Municipal, o legislador poderá 

suplementar as legislações federais e estaduais, acrescentando outras 

f inal idades, restrições, responsabil idades e obrigações ao Sistema de 

Controle Interno, adequando dentro de sua real idade as suas 

necessidades individuais. 

 Destaca-se também a Resolução nº. 553/2000, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, que enfatizou ainda mais a 
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criação do Sistema de Controle Interno, conforme determinam seu art.  

6º, caput,  e parágrafo único, descrito abaixo: 

Art .  6º.  Para f ins de garant ia do atendimento ao d isposto no 
art igo 59 da Lei de Responsabi l idade Fiscal,  os  Poderes 
refer idos no art igo 20,  at ravés dos respect ivos responsáveis,  
inst i tu irão e manterão s istema de cont ro le interno para 
f iscal ização do cumpr imento das normas da refer ida Lei,  na 
forma do d isc ip l inado nos art igos 31 e 74 da Const i tu ição 
Federal.  

Parágrafo Único.  A não observânc ia do Caput  poderá ensejar  
a emissão de Parecer desfavorável sobre as  contas de Gestão 
Fiscal.  [gr i fo nosso] .  (RIO GRANDE DO SUL.  Tr ibunal de 
Contas.  TC.  Resolução nº.  553,  2000).  

 Verif ica-se, desta forma, a necessidade de um Sistema de 

Controle Interno ativo e de qualidade, atuando amplamente nos setores 

administrativos e contábeis, cumprindo com seu papel de f iscal ização 

preventiva, contínua e exaustiva, com o intuito de evitar o abuso de 

poder, o erro, a fraude e principalmente a inef iciência do administrador 

público. 
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4 MODELAGEM DE UM SISTEMA DE CONTROLE INTERNO PARA 

MUNICÍPIOS COM ATÉ CINQÜENTA MIL HABITANTES NO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 Neste quarto capítulo do presente trabalho serão analisados os 

dois maiores e principais grupos de controles formais, Controles 

Contábeis, Financeiros e Orçamentários e os Controles Administrativos 

e Operacionais, destacando os gastos consti tucionais obrigatórios com 

Saúde e Educação. Também serão analisados os Sistemas 

Informatizados de Prestação de Contas aos órgãos responsáveis pelo 

controle externo, especialmente os Sistemas SIAPC, SISCOP, SIOPS, 

SIAPES e STN. E, ao f inal, será apresentada modelagem de uma 

Unidade Central de Controle Interno (UCCI) com suas unidades 

setoriais ou seccionais em cada secretaria, construindo uma estrutura 

organizacional básica (organograma) que pode ser adaptada para 

qualquer município com até cinqüenta mil habitantes no Estado do Rio 

Grande do Sul. 

 

4.1 Sistema de Controle Contábil, Financeiro e Orçamentário 

 

 No esquema abaixo são apresentado os principais controles 

formais e legais de que hoje se dispõe na legislação vigente, bem como 

o resultado que o cumprimento total desses controles representa para 

as administrações municipais. 
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 Figura 1 - Unidade Central de Controle Interno: controles. 

 Fonte: elaborado pelo autor.  

 A seguir será anal isado, separadamente e de forma sucinta, 

cada um dos principais controles acima esquematizados.   

 

4.1.1 Instrumentos Constitucionais de Planejamento: PPA, LDO, 

LOA 

 

 O Plano Plurianual é o primeiro dos três instrumentos 

consti tucionais de planejamento f inanceiro e de controle dos recursos 
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públicos. Foi introduzido com essa nomenclatura com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, no seu artigo 165, I, § 1º, trazendo 

através dos Programas de Governo as principais prioridades e 

necessidades das comunidades e ref letindo o Plano de Governo dos 

eleitos. Sua duração é de quatro anos e deve quantif icar e sistematizar 

esses programas, ou seja, colocar dentro de uma real idade social e 

f inanceira as promessas de campanha. 

 Com a promulgação da Portaria nº. 42/99 do Ministério de 

Orçamento e Gestão, os Municípios, em especial, t iveram mais 

l iberdade para elaborar seus próprios programas de governo com 

nomenclaturas regionalizadas, atingindo mais especif icamente suas 

carências. Como exemplo, poderíamos citar um programa hipotético 

denominado Dente Contente, dentro da Secretaria de Saúde do 

município, o qual atingiria uma população de crianças de 6 a 14 anos 

em idade escolar, com um tratamento odontológico preventivo e 

gratuito, ef icaz e adequado durante a vigência do Plano Plurianual de 

2006 a 2009, como se demonstra no anexo de metas e prioridades para 

o prazo de quatro anos. (ANEXO A).  

 O grande problema de muitos municípios de pequeno porte é a 

falta de adequação do Plano Plurianual às verdadeiras necessidades 

de seus munícipes. Um plano inadequado não consegue gerar 

resultados posit ivos, pois ao não conseguir o gestor quantif icar e 

mensurar as prioridades e necessidades, não consegue executar tais 

programas, não evitando que um instrumento de planejamento e 

controle de longo prazo e tão necessário torne-se mais uma peça 

burocrática nas gavetas dos administradores públicos, ao invés de 

servir como um instrumento que favoreça o progresso e a qualidade de 

vida de seus cidadãos.  

 A Unidade Central de Controle Interno deve, ao real izar seu 

serviço, primeiramente analisar o Plano Plurianual do Município, pois é 

nele que está centrada toda a base da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e da Lei de Orçamento Anual, bem como deverá verif icar os principais 

i tens de elaboração do PPA, abaixo relacionados: 
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 a) A situação econômico-f inanceira do Município; 

 b) A relação dos programas de governo com a real idade social  

da comunidade; 

 c) A existência de programas de saúde e educação conforme 

estabelecem os art igos 198 e 212 da Constituição Federal; 

 d) A possibi l idade de ef icácia e efet ividade dos programas e 

ações governamentais a serem implantadas no período de quatro anos.  

 

4.1.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

 

 Baseada no Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias define no seu corpo as metas e prioridades da 

administração municipal para o exercício subseqüente. (ANEXO B). Ele 

deve quantif icar o programa já incluso no PPA para ser executado no 

orçamento do próximo ano. Para oferecer uma visão do que isso 

representa, podemos usar como exemplo o programa Dente Contente,  

anteriormente citado, no qual ter-se-íam definidas: 

 Meta – Atender 25% dos alunos do ensino fundamental de 06 a 

14 anos com tratamento odontológico preventivo-educativo no combate 

à cárie. 

 Indicadores - Dentes tratados ou crianças atendidas 

 Fontes de Recursos - Próprios através das ações de serviço 

público em saúde – ASPS (15% dos recursos de impostos e 

transferências serão vinculados no orçamento para gastos com saúde, 

conforme artigo 198 da Constituição Federal). 

 Outras Fontes - Convênio com o Governo Estadual através da 

Secretaria Estadual de Saúde. 

 Valor anual  - R$ 150.000,00. 

 Também, com o advento da Lei de Responsabil idade Fiscal  

(LRF), o Projeto de Lei que o Poder Executivo é obrigado a encaminhar 
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ao Poder Legislativo, versando sobre a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, deverá conter dois anexos indispensáveis que são: o 

Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais. (ANEXO C 1 e C 

2). 

 Estes dois anexos são de suma importância no controle e 

projeção da arrecadação e do gasto de recursos públicos. O primeiro 

deverá conter metas anuais relativas às receitas, despesas, resultado 

nominal e primário e o montante da dívida pública para o exercício 

presente e para os dois subseqüentes. O segundo deverá conter a 

provisão para as despesas eventuais e incertas que poderão acontecer 

ao longo do exercício f inanceiro. 

 A Unidade Central  de Controle Interno ao examinar a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias deverá observar os principais pontos abaixo 

descritos: 

 a) se os Programas da LDO previstos são condizentes com o 

Plano Plurianual; 

 b) se foram elaborados os anexos obrigatórios em 

conformidade com a Lei de Responsabil idade Fiscal; 

 c) se constam, no texto do Projeto de Lei, disposições sobre a 

polít ica tributária e polít ica de pessoal para o próximo exercício; 

 d) se a LDO proposta dispõe de normas relativas ao controle 

de custos e à avaliação de resultados dos programas como obriga o 

artigo 4º da Lei de Responsabil idade Fiscal. 

 

4.1.3 Lei de Orçamento Anual (LOA) 

 

 O Orçamento Público Anual é o principal instrumento 

consti tucional de controle de arrecadação e da aplicação dos recursos 

públicos, pois é nele que o administrador se baseia para todos os atos 

da administração, desde um simples gasto de despesa corrente até 

grandes obras (despesas de capital) a serem efetuadas em seus 
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municípios. Nesse sentido, trata-se do principal instrumento de 

redistribuição de renda para diversas camadas da sociedade, pois ao 

serem cobrados impostos (receita pública), através da aplicação do que 

está autorizado nessa lei de despesa pública, o administrador público 

devolve à comunidade o que foi retirado dela, mediante a prestação de 

serviços e real ização de obras de infra-estrutura. 

 Pode-se demonstrar sistematicamente como f icaria o programa 

de Governo já referido, Dente Contente, na elaboração do orçamento 

municipal até o nível de elemento de despesa, da seguinte forma 

(ANEXO D 1 e D 2): 

 Órgão - 08 - Secretaria Municipal de Saúde (nomenclatura 

vinda do PPA e LDO) 

 Unidade -10 - Fundo Municipal de Saúde (nomenclatura vinda 

do PPA e LDO) 

 Programa - 103 - Dente Contente (nomenclatura vinda do PPA 

e LDO).  

Função - 10 - Saúde (obrigatória Portaria nº. 42/99). 

 Sub-Função - 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

(obrigatória Portaria nº. 42/99). 

 Elemento - 3390.30.00.00.00.00.0040 - Material de Consumo...  

R$ 5.000,00 

 Elemento - 3390.36.00.00.00.00.0040 – Outros Serviços de 

Terceiros Pessoas Jurídicas. - R$ 65.000,00 

 Elemento - 3390.39.00.00.00.00.0040 – Outros Serviços de 

terceiras Pessoas Jurídicas. - R$ 80.000,00 

 Desta forma, a nota de despesas (empenho) sairia com a 

seguinte codif icação: 08.10.103.10.302 3390, com a qual se classif icam 

todas as despesas do programa hipotético Dente Contente. 

 Com a execução do orçamento anual mediante a real ização da 

receita e da despesa o administrador receberá subsídios para a 
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confecção dos demais instrumentos de controle f inanceiro e 

orçamentário que a seguir serão apresentados e que são previstos 

como demonstrativos nas Leis nº. 4.320/1964 e nº. 101/2000.  

 

4.1.3.1 Anexos e quadros da Lei nº. 4.320/64 

 

 São muitos e variados os anexos e quadros da Lei nº. 

4.320/64, podendo-se af irmar que ainda hoje, apesar de ter passado 

mais de quatro décadas, os mesmos são muito úteis como instrumentos 

de análise para a Unidade Central de Controle Interno (UCCI), no 

sentido de controle da escrituração da contabil idade pública e 

veracidade dos registros, trazendo uma radiograf ia anual do exercício 

f indo.  

 Os principais anexos da referida Lei são: o Balanço 

Orçamentário (anexo 12 da Lei), o Balanço Financeiro (anexo 13 da 

Lei) e o Balanço Patrimonial  (anexo 14 da Lei). Também para f ins de 

controle das variações sofridas pelo patrimônio dentro do exercício 

f inanceiro, destaca-se o anexo 15 da Lei, que é o Demonstrativo das 

Variações Patrimoniais.  Essas quatro ferramentas de escrituração, 

ainda hoje sol ici tadas nas prestações de contas anuais dos municípios 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, conforme 

determina o art. 113 do seu regimento interno, são também de grande 

uti l idade para a UCCI, visto que trazem toda a escrituração contábil  

que cuida do patrimônio definido como pertencente ao município, bem 

como força a observância ao artigo 101 da Lei nº. 4.320/64 que 

determina:  

Art .  101.  Os resultados gera is do exerc íc io serão 
demonstrados no Balanço Orçamentár io,  no Balanço 
Financeiro,  no Balanço Patr imonia l,  na Demonstração das 
Var iações Patr imoniais,  segundo os Anexos 12,  13,  14,  15 e 
os quadros demonstrat ivos constantes nos anexos 1,  6,  7,  8,  
9,  10,  11,  16 e 17.  (MACHADO JUNIOR; REIS,  1996,  p.  205).  

 Entre todos os principais anexos da Lei nº. 4.320/64, o 

Balanço Patrimonial é a peça mais importante, pois nele estão 
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demonstrados o Ativo Financeiro, o Ativo Permanente, o Passivo 

Financeiro, o Passivo Permanente, os saldos patrimoniais e as contas 

de compensação, ou seja, evidencia bens, direitos e obrigações da 

entidade pública que na presente pesquisa é o município. 

 

4.1.3.2 Os Principais Relatórios da Lei de Responsabil idade Fiscal 

 

 A Lei de Responsabil idade Fiscal inovou e evidenciou em 

muito o controle das f inanças públicas, principalmente na esfera 

municipal, pois trouxe a obrigatoriedade aos gestores de sanar o déficit 

público, bem como manter o equil íbrio orçamentário e f inanceiro das 

contas públicas, sob pena de sofrer as penalidades previstas na Lei nº. 

10.028, de 19 de outubro de 2000, que define os Crimes contra as 

Finanças Públicas.  

 Da mesma forma, a Lei também determinou que o primeiro 

agente de controle da responsabil idade sobre os gastos públicos seja o 

ordenador de despesas. No caso da grande maioria dos pequenos 

municípios gaúchos é o próprio Prefeito Municipal que poderá 

responder, inclusive, com seus bens particulares para ressarcimento ao 

erário público, no caso de comprovado o não-cumprimento da Lei.  

 Neste trabalho serão destacados os dois principais 

instrumentos de controle, obrigatórios pela Lei de Responsabil idade 

Fiscal, que são: o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

(RREO) e o Relatório da Gestão Fiscal (RGF). Tais disposit ivos 

aparecem nos artigos 52 a 55 da referida Lei, os quais deverão conter, 

obrigatoriamente, alguns dados específ icos, conforme serão analisados 

em continuidade. 

 O Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), de 

apresentação bimestral, conforme o artigo 52 da LRF, deverá 

apresentar os seguintes dados: 
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 a) Balanço orçamentário, que especif icará, por categoria 

econômica, as receitas por fonte, informando as real izadas e a real izar, 

bem como a previsão atualizada e também as despesas por grupo de 

natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa 

l iquidada e o saldo; 

 b) Demonstrativos da execução das receitas, por categoria 

econômica e fonte, especif icando a previsão inicial , a previsão 

atualizada para o exercício, a receita real izada no bimestre, a real izada 

no exercício e a previsão da receita a real izar, bem como as despesas 

por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando a dotação inicial para o exercício, as despesas 

empenhadas e l iquidadas no bimestre e no exercício, e ainda as 

despesas por função e subfunção. 

 Ainda deverá acompanhar o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, conforme prevê o art igo 53 da LRF, a apuração da 

receita corrente l íquida, as receitas e despesas previdenciárias no caso 

dos municípios que possuem regime próprio de previdência, os 

resultados nominais e primários e os restos a pagar detalhados por 

poder e órgão.  

 O Relatório da Gestão Fiscal (RGF),  por sua vez, deve trazer  

os demonstrativos dos comparativos com os l imites de que trata o 

artigo 55 da respectiva Lei, com os seguintes montantes: 

 a) Despesa Total com pessoal, evidenciando as despesas  com 

ativos, inativos e pensionistas; 

 b) Divida Consolidada Imobil iária; 

 c) Concessão de garantias e contragarantias;  

 d) Operações de crédito, inclusive por antecipação de receita 

orçamentária (ARO). 

 Importante lembrar que para os municípios com menos de 

cinqüenta mil habitantes, no últ imo semestre de cada exercício, o 

Relatório da Gestão Fiscal (RGF) também deverá ser acompanhado de 
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informações relativas ao montante disponível em caixa no últ imo dia 31 

de dezembro e a inscrição dos restos a pagar das despesas l iquidadas, 

das despesas empenhadas e não l iquidadas, que foram inscritas até o 

l imite do recurso disponível em caixa no dia 31 de dezembro. 

 Destaca-se que, atualmente, em todos os municípios os 

relatórios acima explicados são extraídos automaticamente da 

Escrituração Contábil  do Município pelo Programa Autenticador de 

Dados (PAD) que pertence ao Sistema de Informações para Auditoria e 

Prestação de Contas (SIAPC), insti tuído pela Resolução nº. 535/1999 

do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. É a partir 

destas informações que o TCE retira os índices e l imites estipulados 

pela LRF e, caso sejam aprovadas, emitem eletronicamente as 

certidões de aprovação da lei, bem como dos índices consti tucionais de 

gastos com saúde e educação, colocando à disposição do gestor 

municipal as referidas certidões na rede eletrônica da internet, através 

do site www.tce.rs.gov.br (RIO GRANDE DO SUL. TC, 2006).  

 Esta prática uti l izada é de grande val ia para o administrador 

de municípios com até 50 mil habitantes, pois funciona como um 

termômetro de controle de sua gestão, bimestralmente através do 

RREO e semestralmente através do RGF. Conforme já mencionado no 

capítulo II deste trabalho (i tem 2.3.4 referente ao princípio da 

publicidade), estes relatórios devem ser obrigatoriamente publicados 

em jornais de circulação local ou regional, na internet e no mural da 

sede do Poder Executivo, conforme determina o Ofício Circular 

Gabinete da Presidência nº. 12, de 06 de maio de 2004, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

4.1.3.3 Tributação, Fiscalização, Cadastro, Arrecadação e Dívida 

Ativa 

 

 O aumento da Receita Tributária, conforme a Lei de 

Responsabil idade Fiscal, é a base para a expansão da Ação 
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Governamental, pois é sobre a receita que estão assentados os índices 

de gastos com pessoal, saúde e educação. Na medida em que a 

arrecadação aumenta, diminui o índice de gasto com pessoal. Por outro 

lado, a elevação da receita obriga o administrador público municipal a 

investir mais em ações e serviços públicos de saúde (ASPS), para 

atingir no mínimo os 15% constitucionais previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal, e também em manutenção e desenvolvimento do 

ensino na educação (MDE), para atingir os 25%, também 

constitucionais, previstos no artigo 212 deste diploma legal.  

 Quanto à f iscal ização municipal, destacam-se entre suas 

características obrigatórias a isenção, a impessoalidade e a 

imparcial idade na sua atuação. É imprescindível que estas garantias 

sejam observadas, pois ao tratar todos com igualdade, além de se 

cumprir o Princípio Constitucional da Isonomia – que caminha de mãos 

dadas com o Princípio Constitucional da Igualdade e Legalidade, 

analisados no capítulo segundo deste trabalho, se estará cumprindo o 

ditame da lei e ao mesmo tempo aumentando as receitas.  

 Ocorre, entretanto, que na grande maioria dos municípios 

gaúchos ainda se uti l iza a prática de um velho ditado popular, cuja 

autoria é por vezes atribuída a Antônio Augusto Borges de Medeiros, e 

que diz o seguinte: “Para os al iados os privi légios e para os 

adversários os rigores da Lei”, ou seja, exercem suas funções de 

administradores ou gestores públicos sem observância da igualdade e 

impessoalidade. Pelo contrário, agem com desvio de f inal idades, 

mesmo que isso importe em diminuição de receita própria e suprimento 

do coletivo para benefício do particular. 

 Mister mencionar que para que haja uma efetiva f iscal ização, 

tributação e arrecadação, é necessário ter-se um cadastro completo. 

Fala-se aqui do cadastro de contribuintes, bem como de um cadastro 

imobil iário unif icado. 

 Atualmente, com a tecnologia que se dispõe, através de 

sistemas informatizados integrados e sistema de geoprocessamento, 

pode-se ter um cadastro extremamente completo e exato, o que se 
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considera muito importante para prevenir inúmeros transtornos, como 

por exemplo, distorções tributárias na cobrança dos tributos de 

competência municipal (IPTU, ITBI, ISSQN, Taxas e Contribuições de 

Melhorias); ou, ainda, na cobrança da dívida ativa municipal, através 

das ações de execuções f iscais que, para que tragam resultado posit ivo 

à administração, precisam ter sempre atualizados todos os dados do 

contribuinte inadimplente que será executado (CPF, RG, CNPJ, 

endereço residencial e comercial),  evitando que sejam acionadas 

judicialmente pessoas homônimas ou a execução de contribuinte com 

endereço desatualizado, o que proporcionaria morosidade na cobrança 

e, conseqüentemente, na arrecadação. 

 

4.2 Sistema de Controle Administrativo e Operacional  

 

 Os controles Administrativos e Operacionais, que serão 

analisados a seguir, servem como suporte a todas as ações do 

Executivo para atingir os meios a que se destina. São todos aqueles 

atos de contratação e administração de pessoal, controle do patrimônio 

público e processos l ici tatórios para compra de bens e serviços a 

serem uti l izados nas diversas secretarias municipais. 

 

4.2.1 Departamento de Pessoal e Recursos Humanos  

 

 Com a evolução dos conceitos de Recursos Humanos, sabe-se 

hoje que o Capital Intelectual é um dos principais ativos intangíveis que 

uma empresa pode possuir - se não for o principal. No caso de muitos 

municípios gaúchos, infel izmente, isso não é uma realidade, pois a 

falta de um plano de carreira adequado, insti tuído através de lei própria 

(Estatuto dos Servidores), e a baixa remuneração dos servidores, 

provoca fuga constante desse Capital Intelectual para outras esferas de 

governo (Estado ou União) ou até mesmo para a iniciativa privada. Isto 
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ocorre principalmente nos pequenos municípios onde predomina ainda 

a f igura do “prefei to autoritário e central izador”,  que normalmente se 

inti tula amplo conhecedor de áreas técnicas, principalmente em 

contabil idade, direi to, engenharia e até mesmo na área da saúde. 

 Infel izmente, a falta de valorização do prof issional técnico e 

concursado é, na maioria das vezes, proposital, visto que esta fuga ou 

desinteresse do capital intelectual proporciona margem para o 

administrador públ ico, no caso o prefeito municipal, preencher essas 

vagas com Cargos em Comissão (CCs). Para tanto, alega à sociedade 

que os cofres públicos não teriam capacidade de  proporcionar melhor 

remuneração aos prof issionais técnicos e que os mesmos são mão-de-

obra cara para o município; neste momento, uti l iza a Lei de 

Responsabil idade Fiscal a seu favor, alegando que não pode aumentar 

o Gasto com Pessoal, sob pena de não cumprir o índice obrigatório 

imposto pela citada lei, ou seja, 54% sobre a receita corrente l íquida 

dos últ imos doze meses. Entretanto, tais ati tudes se contradizem 

quando se verif ica que a remuneração de alguns Cargos em Comissão, 

sem qualquer formação acadêmica, é altíssima, comparada com a dos 

técnicos-científ icos.  

 Essa “jogada” dos gestores públicos eleitos ocorre 

principalmente nas áreas do direito, contabil idade e engenharia, por se 

tratar de áreas que l idam diretamente com recursos públicos e 

interesses coletivos e individuais. 

 Outrossim, tem-se notado que em alguns municípios, diga-se 

de passagem que ainda em número muito reduzido, com gestores mais 

quali f icados e capazes, tem surgido o fortalecimento das insti tuições 

municipais, tais como sindicatos, fundos de previdência municipal,  

conselhos de saúde, assistência social, conselho do FUNDEF, o que 

acaba por descentral izar o poder do gestor, diminuindo as 

discrepâncias acima mencionadas.   
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4.2.2 Almoxarifado e Controle Patrimonial 

 

 O controle do Almoxarifado e do patrimônio móvel e imóvel 

pertencente ao município é de suma importância para a administração, 

como também de grande responsabi l idade dos agentes públicos que 

detêm a guarda destes bens. 

 É através de inventários constantes (levantamento, 

arrolamento e avaliação) que se estabelece o controle dos bens 

públicos contra qualquer t ipo de fraude ou roubo. O setor de 

almoxarifado e patrimônio do município deve controlar a compra de 

medicamentos, pneus, combustível, material de expediente, merenda 

escolar e até a aquisição de equipamentos de maior valor, como por 

exemplo, roçadeiras, computadores e equipamentos médicos. Este 

setor deveria ser, idealmente, composto por uma comissão de no 

mínimo três servidores públicos municipais, concursados e estáveis, 

nomeados através de portaria homologada pelo prefeito municipal, os 

quais seriam responsáveis pelo cadastramento e controle de estoques 

e equipamentos em todas as secretarias municipais.  

 Já em relação aos bens imóveis pertencentes ao município, 

deve atentar a comissão responsável pelo patrimônio que todos estes 

bens estejam escri turados junto ao Cartório de Registro de Imóveis da 

cidade, bem como junto à Contadoria Municipal, em nome do município, 

sem qualquer t ipo de ônus para com terceiros, pois é sabido e notório 

que legalmente “aquele que não registra não é dono” (artigo 1245 do 

Código Civi l) e, neste caso, o prejuízo seria da comunidade, pois o f im 

da Administração Pública é atingir o bem coletivo ou o bem comum e 

zelar pelo seu patrimônio. 

 Da mesma forma, a Comissão responsável pelo patrimônio 

Público e o Departamento de Contabil idade devem atentar para os 

fatores de Depreciação e Reavaliação de Bens Públicos, pois mesmo 

estando desobrigados pela Lei nº. 4.320/64 de atualizarem ou 

depreciarem os bens públicos, esta prática é de extrema importância 
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para a administração pública, ela visa obter o valor real do bem 

contabil izado, evitando distorções no balanço patrimonial (anexo 14) e 

impedindo possíveis prejuízos ao erário. 

 

4.2.3 Compras e Licitações 

 

 Regidas pela Lei nº. 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos 

Públicos), as compras de material e serviços pelos entes públicos têm 

garantido de um modo geral o cumprimento do princípio consti tucional 

da isonomia na grande maioria dos casos, pois proporciona direitos 

iguais aos fornecedores de bens ou serviços de concorrer, desde que 

estejam habil i tados no certame l ici tatório.  

 Contudo, o que se nota grotescamente nos municípios de 

pequeno porte é uma distorção nas modalidades de Licitações, 

principalmente no que tange à modalidade Carta Convite. Faz-se aqui 

referência ao caso atual, denominado pela Polícia Federal de 

“operação sanguessuga”, na qual os prefeitos buscavam junto a alguns 

Deputados Federais verbas no orçamento da União para aquisição de 

ambulâncias, uti l izando essa modalidade l ici tatória para direcionar o 

fornecedor que ganharia o certame, bem como para fraudar os cofres 

públicos, superfaturando o valor das ambulâncias adquiridas com o 

objetivo de fornecer propinas aos Deputados Federais envolvidos no 

caso. 

 Esta modalidade é uti l izada em demasia pelo mau 

administrador, se tornando uma fábrica de direcionamentos de 

l ici tações, principalmente no que diz respeito aos serviços de obras de 

engenharia, compras de merenda escolar, lubrif icantes, materiais de 

informática, entre outros. A que mais se destaca, ainda entre estas, é a 

de serviços de obras de engenharia (construções e reformas); possuem 

para este t ipo de modalidade o valor máximo de R$ 150.000,00, 

fazendo com que sejam efetuados pela administração tendenciosa, na 

maioria das vezes, vários Convites para uma mesma obra, acarretando 



59 

  

 

um “fracionamento do objeto l ici tado”, o que é proibido pela Lei. Porém, 

a justi f icativa lançada pelo gestor é a de que a obra “foi real izada por 

etapas”, dif icultando desta forma a penalização, quando na verdade 

deveria ter sido uti l izada para este t ipo de obra outra modalidade, que 

poderia ser, por exemplo, uma Tomada de Preços ou ainda uma 

Concorrência Públ ica, as quais garantem maior impessoalidade e 

transparência ao certame l ici tatório, evitando conseqüentemente 

“cartas marcadas”.  

 Como forma de i lustrar o acima mencionado, transcreve-se na 

íntegra um apontamento real izado pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul, num município gaúcho com menos de 50 mil 

habitantes, no exercício f inanceiro de 2004, abaixo transcrito : 

Real ização de L ic i tação na Modal idade Indev ida .  A auditada 
contratou os serv iços da empresa L.  D-ME, a part ir  de abr i l  
de 2004,  em decorrência da l ic i tação na modal idade convite,  
de nº.  xx/xx,  para real izar serv iços de l impeza em diversas 
ruas da c idade,  pelo valor  mensal  de R$ 7.000,00 ( f ls .  172 a 
175).  A c láusula quinta do contrato prevê como prazo de 
val idade 31/12/2004,  podendo ser prorrogado até dezembro 
de 2005 ( f ls .  172 a 175).  A auditada também contratou os 
serv iços de caminhão com o Sr.  E.F. ,  no valor mensal de R$ 
3.900,00 para real izar o recolh imento de l ixo selet ivo nos 
bairros ( f ls .  176 a 181).  A contratação fo i real izada a part i r  
de abr i l  de 2004,  em decorrência da l ic i tação na modal idade 
Conv ite,  de nº.  xx/xx,  com prazo de v igênc ia,  conforme 
cláusula sexta do contrato,  até 31/12/2004,  podendo ser  
prorrogado para o ano de 2005 ( f ls .  176 a 181).  Conforme 
doutr ina sobre a matér ia,  os serv iços a serem real izados 
deforma cont ínua, com poss ib i l idade de prorrogação, como é 
o caso das duas contratações, dever ia levar  em cons ideração 
todo o período possível do contrato, cabendo, portanto, a 
real ização de l ic i tação na modal idade Tomada de Preços, já  
que os valores tota is se enquadram no prev isto no art igo 23,  
inc iso I I ,  a l ínea b, da Lei Federal nº.  8.666/93 ,  como se 
demonstra em cada caso:  A) Conv i te nº.  xx/xx .  O contrato 
com a empresa L.D ME, no valor mensal  de R$ 7.000,00 
prevê como período possível de contrato 21 meses (abr i l  de 
2004 a dezembro de 2005),  resultando o valor tota l de R$ 
147.000,00 ( f ls .  172 a 175).  B) Conv ite nº .  xx/xx .  O contrato 
com o Sr.  E.F.  no valor mensal de R$ 3.900,00,  prevê como 
per íodo possível de contrato 21 meses (abr i l  de 2004 a 
dezembro de 2005),  resultando,  portanto,  o valor  tota l de R$ 
81.900,00 ( f ls .  176 a 181).  Informa-se que o l imi te para a 
real ização de l ic i tação na modal idade de Tomada de Preços,  
em 2004, é de R$ 80.000,00. (RIO GRANDE DO SUL.  TC,  
2005,  gr i fo nosso).   

 Registre-se que, na citação acima, os nomes das empresas 

contratadas, do município contratante e o número do convite, foram 
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omitidos por questões de sigi lo prof issional e ético, considerando que o 

referido apontamento ainda se encontra em vias de tramitação e 

julgamento administrativo no TCE, não tendo recebido, até o momento, 

decisão f inal.  

 Importante ressaltar que ainda existem outros meios de 

l ici tações, tais como o Leilão, o Concurso e o Pregão (eletrônico ou 

presencial); este últ imo foi regulamentado pelo Decreto nº. 3.555, de 

08 de agosto de 2000, e insti tuído pela Lei nº. 10.520, de 17 de Julho 

de 2002, e dar-se-á maior ênfase ao seu estudo por tratar-se de 

modalidade que, quando bem instruída, beneficia os cofres públicos ao 

oportunizar aos concorrentes a disputa aberta de valores ofertados por 

bens ou serviços.  

 A modalidade do Pregão, em especial o presencial, inova em 

muito o conceito de l ici tação na esfera municipal , pois além de 

proporcionar economia ao erário, também traz maior transparência ao 

ato l ici tatório em relação às outras modalidades previstas na Lei das 

Licitações; tal se deve ao fato de os lances serem ofertados 

pessoalmente pelos concorrentes e também pela autonomia que tem o 

pregoeiro de barganhar com o vencedor maiores descontos no valor do 

bem ou do serviço objeto do pregão e, com isso, favorecer a 

comunidade como um todo. 

 Quanto à modalidade de pregão eletrônico, a mesma não é 

recomendada aos municípios de pequeno porte, face ao excesso de 

concorrentes de todo o país e, conseqüentemente, a dif iculdade dos 

municípios em verif icar a real idoneidade de todas as empresas, bem 

como a qualidade de seus produtos.  

 

4.3 Sistemas Informatizados de Prestação de Contas ao Controle Externo 

 

 O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e 

também a Secretaria do Tesouro Nacional, no exercício de suas 

respectivas competências consti tucionais, construíram vários sistemas 
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informatizados de Prestação de Contas, dentre os quais se destacam 

os seguintes: o Sistema Informatizado de Auditoria de Pessoal 

(SIAPES), o Sistema para Controle de Obras Públicas (SISCOP), o 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

(SIOPS), o Sistema Informatizado para Auditoria e Prestação de Contas 

(SIAPC) e o Sistema de Prestação de Contas via Caixa Econômica 

Federal para a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que serve para a 

Integração Nacional dos Balanços Públicos.  

 Ressalta-se que tais Sistemas Informatizados representam 

atualmente uma grande evolução para a execução da Auditoria Externa 

pelos órgãos encarregados, em especial o Tribunal de Contas do 

Estado, uma vez que agil izam os exames de contas municipais, 

trazendo um cruzamento de dados contábeis, de pessoal, de obras, 

entre outros, proporcionando maior agi l idade, ef icácia e segurança na 

auditoria, tanto para os auditores como para os auditados.  

 Embora os Sistemas Informatizados sejam de grande 

relevância para a auditoria externa, nos municípios de pequeno porte 

no Estado do Rio Grande do Sul eles acabam por sobrecarregar os 

departamentos de contabil idade, pois é o contador municipal que se 

responsabil iza por estas prestações que devem ser enviadas para o 

Tribunal de Contas de acordo com as determinações das Resoluções 

de cada Sistema, ou seja, algumas devem ser enviadas 

bimestralmente, outras trimestral ou semestralmente, e assim por 

diante. 

 

4.4 A Unidade Central de Controle Interno e sua composição 

 

Conforme Organograma Básico da Estrutura Funcional para 

pequenos municípios, em apêndice, demonstra-se no modelo a seguir 

que cada secretaria do município deve ter uma Unidade Setorial ou 

Unidade Seccional de Controle (USC), com no mínimo um servidor 

concursado e estável com conhecimentos específ icos da área; por 
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exemplo, um médico ou enfermeiro na Secretaria da Saúde, um 

agrônomo, veterinário ou biólogo na Secretaria da Agricultura e Meio 

Ambiente, um engenheiro ou arquiteto na Secretaria de Obras, um 

contador na Secretaria da Fazenda, um assistente social na Secretaria 

da Assistência Social, uma pedagoga na Secretaria da Educação e 

Cultura, um administrador na Secretaria da Administração e assim por 

diante. Esses técnicos seriam membros da UCCI e responsáveis pelas 

informações a respeito da efetiva aplicação dos recursos públicos 

investidos em suas áreas de especial ização funcional, al imentando 

essa central com todo o tipo de informação, tanto técnica como de 

caráter social. A central, ao ser informada de irregularidades que vão 

além dos controles formais (f inanceiros e administrativos), poderia, 

através de seu responsável ou responsáveis, tomar medidas de 

contenção dessa ação infrutífera, errada ou i legal. Como exemplo, 

pode-se citar a distribuição do Programa Federal Bolsa Famíl ia que, se 

não tiver controle por parte do Assistente Social do município, o qual 

fará o laudo econômico e social  das famíl ias carentes, poderá 

beneficiar famíl ias que não têm necessidade de receber esse recurso, 

f icando famíl ias com maior vulnerabil idade social sem esse auxíl io. Ou 

seja, legalmente se cumpriria a distr ibuição das “bolsas”, mas não se 

cumpriria o f im pelo qual foi criado o programa, e isso acontece nas 

demais áreas em qualquer município do país, uma vez que na maioria 

das vezes se cumpre a forma (legalidade), mas não se atinge os f ins 

ideais para o qual foi criado esse mecanismo pelo Estado. 

 A seguir, conforme a i lustração abaixo, apresenta-se uma 

modelagem hipotética de Unidade Central de Controle Interno 

Integrada. 
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 Figura 2 - Unidade Central de Controle Interno Integrada: 

recursos humanos. 

 Fonte: Elaborado pelo autor.  

 Conforme se observa no modelo teórico acima exemplif icado, 

destaca-se que a integração de prof issionais quali f icados em diversas 

áreas, em cada secretaria municipal, com a UCCI proporcionaria 

melhoras signif icativas tanto no Controle Formal dos recursos públicos 

como no Controle Social, pois os técnicos saberiam teoricamente onde 
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melhor caberia a ação do governo municipal em aplicar e controlar os 

recursos públicos investidos e também a legalidade de sua aplicação. 

 No entanto, atualmente, a maioria dos municípios de pequeno 

e médio porte no Estado do Rio Grande do Sul apresenta Unidades de 

Controle Interno coordenadas por servidores detentores de cargos em 

comissão ou então detentores de funções grati f icadas, ou seja, ambos 

de confiança do administrador municipal, o que, impreterivelmente,  

gera a impossibi l idade de ter-se uma atuação totalmente imparcial na 

análise das ações administrativas, não cumprindo, desta forma, com 

seu principal papel, que seria a f iscal ização dos atos internos e seu 

conseqüente apontamento e comunicação aos órgãos de f iscal ização 

externa. 

 O que ocorre é que os responsáveis por tais unidades 

cumprem as formalidades essenciais exigidas pela legislação, porém 

não cumprem, no alcance necessário, as formalidades sociais exigidas 

pela coletividade; no momento em que o controle interno não f iscal iza 

de forma integral e de maneira imparcial os atos que são de sua 

competência, como apoio ao controle externo, e sim omite ou esconde 

os maus atos do administrador, está causando prejuízo tanto f inanceiro 

como social para sua comunidade.  

 Observa-se que essa prática ocorrida nos Controles Internos 

pode ter caráter proposital, já que nem sempre é de interesse do 

administrador públ ico municipal que seus atos sejam f iscal izados ou 

controlados; é motivação suf iciente para que sejam nomeados para tais 

funções servidores correl igionários, ou seja, aqueles que sempre irão 

esconder as fraudes e a corrupção e apenas mostrar os atos que 

representem vantagens polít icas para o mau administrador .  

 Assim, conforme o exposto acima, evidencia-se a grande 

importância e a extrema necessidade de que os municípios revejam a 

forma como estão consti tuídas suas Unidades de Controle Interno, 

moldando-as de acordo com suas características próprias, porém, 

ampliando os responsáveis por este setor, com prof issionais de todas 

as áreas específ icas, a f im de que se tenha uma unidade integrada, na 
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qual o poder de f iscal ização não f ique restri to à f igura de uma só 

pessoa, mas sim na de um colegiado, abrindo margem para maior 

respeito aos princípios consti tucionais da Legalidade, Imparcial idade e 

Eficiência.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O Brasi l  é um país continental que possui pelo censo do ano 

de 2000, real izado pelo Insti tuto Brasi leiro de Geograf ia e Estatística, 

5.507 municípios, dos quais 5.027, ou seja, 91,3% possuem menos de 

50 mil habitantes 

 No Estado do Rio Grande do Sul existem 496 municípios 

registrados, sendo que desse total 456 têm menos de 50 mil habitantes, 

correspondendo a 91,75% do total, onde a pressão polít ica é, 

naturalmente, maior e sobrepõe-se à técnica na grande maioria das 

vezes. 

 A partir dessa constatação, e visível necessidade de mudança 

na concepção de Controle Interno nos Municípios, tratou-se de criar 

uma modelagem de Unidade Central de Controle Interno (UCCI) para o 

Poder Executivo dos pequenos municípios gaúchos. Nesta proposta 

aplica-se nova visão em termos de “Controle da coisa pública”, ou seja, 

além dos Resultados Formais que hoje são obtidos pelo cumprimento 

total da legislação vigente, o Administrador Público, na f igura do 

Prefeito municipal , deve implantar Unidades Setoriais de Controle 

(USC), contratando através de concurso público mão-de-obra 

quali f icada e, assim, podendo devolver à sua comunidade os esperados 

Resultados Sociais. Estes, por sua vez, seriam então os resultados 

posit ivos, obtidos com uma f iscal ização mais ampla dos recursos 

públicos, apl icados para atingir o f im único a que se destina o Estado, 

ou seja, o bem-estar coletivo.  

 Todavia, sabe-se que para a implantação do modelo de 

Sistema de Controle Interno sugerido, faz-se necessário, 

primeiramente, a criação de uma Lei Federal que determine que todos 

os municípios tenham uma padronização em seus Controles Internos; 

que possuam um colegiado responsável por este setor, e os servidores 

que integrem tal colegiado sejam todos do quadro de carreira, estáveis 
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e não possuidores de funções grati f icadas, a f im de que transpareça a 

idoneidade do trabalho exercido por este importante órgão de controle 

dos atos administrativos.  

 Desta forma, entende-se que no momento em que se atinja o 

“ótimo” através dos Programas de Governo elaborados com técnica 

científ ica e dentro de uma realidade regionalizada para os municípios, 

estipulados nos Planos Plurianuais, direcionados nas Leis de Diretrizes 

Orçamentárias e executados nos Orçamentos correntes, controlados 

por prof issionais técnicos-científ icos, de carreira, isentos e 

conhecedores prát icos das áreas de suas especial izações, ocorrerá 

incremento mais rápido em relação aos Indicadores Sociais Municipais 

(saúde, educação e renda), chegando-se a uma sociedade mais 

evoluída, iguali tária e justa. 
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GLOSSÁRIO 
 

 

Administração Pública. É todo o aparelhamento do Estado, preordenado à 
realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. 
Administrar é gerir os serviços públicos; significa não só prestar serviço executá-lo, 
como também, dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de obter um 
resultado útil (Hélio Kohama, Contabilidade Pública, Atlas, 1991). 

 

Agentes Políticos. São os componentes do governo, nos seus primeiros escalões, 
investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, 
designação ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Esses 
agentes atuam com plena liberdade funcional, desempenhando suas atribuições 
com prerrogativas e responsabilidades próprias, estabelecidas na Constituição e em 
leis especiais. Não são servidores públicos, nem se sujeitam ao regime jurídico único 
estabelecido pela Constituição de 1988. Têm normas específicas para sua escolha, 
investidura, conduta e processo por crimes funcionais e de responsabilidade, que 
lhes são privativos (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 17° ed., 
1990). 

 

Anexos. Denominação dada às peças que acompanham o balanço ou uma conta; 
são geralmente as demonstrações analíticas de fatos que servem de meio de 
esclarecimento para fins diversos. Usa-se também para designar toda explicação de 
um fato patrimonial (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 

 

Auditoria. 1-Tecnologia contábil que tem por objetivo a verificação ou revisão de 
registros, demonstrações e procedimentos adotados para a escrituração, visando 
avaliar a adequação e veracidade das situações memorizadas e expostas. A 
auditoria é uma avaliação, por revisão, análise, estudo, a fim de opinar sobre o 
comportamento patrimonial, sobre a gestão de administradores, sobre a conduta de 
pessoas às quais se confiam bens ou riquezas, sobre o destino de fundos e 
recursos, em suma, busca “conhecer” pelos registros, documentos, controles, como 
sucederam feitos que produziram peças contábeis, através de registros, 
embrenhando-se por investigações amplas, quando o objetivo é descobrir a fraude 
ou coibir a corrupção (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 2- Exame das operações, atividades e sistemas de 
determinada entidade, com vistas a verificar se são executados ou funcionam em 
conformidade com determinados objetivos, orçamentos, regras e normas (Boletim 
Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns Utilizados no 
Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tribunal de Contas de Portugal). 

 

Balanço Orçamentário. Sintetiza as receitas previstas e despesas fixadas em 
confronto com as realizadas, evidenciando, ainda, as diferenças globais entre elas 
(José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984). 
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Déficit. Representa, em geral, um valor expresso em dinheiro, correspondente à 
diferença entre as receitas e as despesas, ou seja, o que falta para que as receitas 
se igualem às despesas (José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 
1984). 

 

Despesa Pública. Constitui despesa pública todo pagamento efetuado a qualquer 
título pelos agentes pagadores. Classifica-se a despesa pública, inicialmente, em 
dois grupos: despesa orçamentária e despesa extra-orçamentária (João Angélico, 
Contabilidade Pública, Atlas, 1994). 

 

Dotação. 1- Total de recursos financeiros destinados à realização de um programa, 
projeto ou atividade. (José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 
1984). 2- Limite de crédito consignado na lei do orçamento ou crédito adicional, para 
atender determinada despesa (Revista da Associação Brasileira de Orçamento 
Público, Brasília, 1975). 

 

Edital. É a comunicação escrita, divulgada pela imprensa oficial e particular, ou pela 
afixação em lugares públicos, feita por autoridade administrativa competente 
tornando pública sua decisão de contratar obras ou serviços, adquirir ou alienar bens 
(João Angélico, Contabilidade Pública, 5ª. Edição, São Paulo, Atlas, 1981). 

 

Efetividade. Impacto de uma programação em termos de solução de problemas 
(Revista da Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 

Erário. Tesouro ou Fazenda Pública (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 

Fraude. Manipulação, falsificação ou omissão intencionais dos registros e/ou 
documentos e apropriação indevida de ativos, que prejudicam a regularidade e a 
veracidade da escrituração (Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário 
de Termos Comuns Utilizados no Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tribunal 
de Contas de Portugal). 

 

FUNDEF. Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. 

 

Gestor. 1- Aquele que administra ou gere um patrimônio (A. Lopes de Sá, Ana 
M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 2- Designação atribuída 
ao funcionário público (ocupante de cargo de carreira) ou agente estatal (ocupante 
de cargo em comissão), que pratica atos de gestão, com o propósito de administrar 
negócios, bens, obras ou serviços sob a responsabilidade de entidades do setor 
público (Oswaldo Maldonado Sanches. Dicionário de Orçamento, Planejamento e 
Áreas Afins. Brasília: Prisma, 1997). 
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Lei Complementar. Trata-se de uma lei hierarquicamente superior à lei ordinária; 
votada pelo Congresso por maioria absoluta de cada uma de suas Casas, com 
sanção ou veto do Presidente da República, abrangendo só os assuntos que são 
previstos pela Constituição (José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, 
Brasiliana, 1984). 

 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. 1-Tem a finalidade de nortear a elaboração dos 
orçamentos anuais, compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento de 
investimento das empresas e orçamento da seguridade social, de forma a adequá-
los às diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no plano 
plurianual. Portanto, a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento (Hélio Kohama, Contabilidade 
Pública, Atlas, 1991). 2- Lei que compreende as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelece a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento (Revista da Associação Brasileira de 
Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 

Lei Orçamentária. Documento autorizado pelo Legislativo, contendo a 
discriminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-
financeira e o programa de trabalho de governo, obedecidos aos princípios de 
unidade, universalidade e anualidade (José Daniel de Alencar. Dicionário de 
Auditoria, Brasiliana, 1984). 

 

Licitação. É o procedimento administrativo mediante o qual a administração pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse (José Daniel 
de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984). 

 

Meta (Orçamento). É a quantidade de bens ou serviços produzidos ou executados 
no âmbito do programa, em prazo definido, para a consecução do objetivo 
pretendido (Portaria nº. 42, publicada no Diário Oficial da União em 15 de abril de 
1999 - A nova sistemática para a elaboração do plano plurianual 2000/2003 e do 
orçamento programa para 2000). 

 

Orçamento Público. 1- Previsão dos fatos patrimoniais de uma entidade pública. 
Previsão de despesas e receitas de uma entidade pública. Previsão do exercício de 
uma entidade de fins públicos (A. Lopes de Sá, Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de 
Contabilidade, Atlas, 1994). 2- Lei de iniciativa do Poder Executivo que estima a 
receita e fixa a despesa da administração pública. É elaborada em um exercício para 
depois de aprovada pelo Poder Legislativo vigorar no exercício seguinte (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 
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Parecer. Opinião do auditor sobre o objeto da auditoria, nomeadamente sobre a 
exatidão, a legalidade e a regularidade das operações e elementos analisados 
(Boletim Interno do TCU n. 34 de 23/07/92 – Glossário de Termos Comuns 
Utilizados no Âmbito do Controle Externo do TCU e do Tribunal de Contas do 
Estado). 

 

Patrimônio Público. Conjunto de bens à disposição da coletividade (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 

Planejamento. Metodologia de administração que consiste, basicamente, em 
determinar os objetivos a alcançar as ações a serem realizadas, compatibilizando-as 
com os meios disponíveis para sua execução. Essa concepção da ação planejada é 
também conhecida como planejamento normativo (Revista da Associação Brasileira 
de Orçamento Público, Brasília, 1975). 

 

Plano Plurianual.1- É um plano de médio prazo, através do qual procura-se ordenar 
as ações do governo que levem ao atingimento dos objetivos e metas fixados para 
um período de cinco anos, ao nível do governo federal, e de quatro anos ao nível 
dos governos estaduais e municipais. A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. E nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade (Hélio Kohama, Contabilidade Pública, Atlas, 1991). 2- Lei que 
estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. Vigora por cinco anos, sendo 
elaborado no primeiro ano do mandato presidencial, abrangendo até o primeiro ano 
do mandato seguinte (Revista da Associação Brasileira de Orçamento Público, 
Brasília, 1975). 

 

Portaria. São atos administrativos internos pelos quais os chefes de órgãos, 
repartições ou serviços expedem determinações gerais ou especiais a seus 
subordinados, ou designam servidores para funções e cargos secundários. Por 
portaria também se iniciam sindicâncias e processos administrativos. Em tais casos 
a portaria tem função assemelhada à da denúncia do processo penal (Hely Lopes 
Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 17° ed., 1990). 

 

Pregão. É a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, 
promovida exclusivamente no âmbito da União, qualquer que seja o valor estimado 
da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e 
lances em sessão pública (Medida Provisória n° 2.026, de 04 de maio de 2000). 
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Programa (Orçamento). 1- Desdobramento da classificação funcional programática, 
através do qual se faz a ligação entre os planos de longo e médio prazo aos 
orçamentos plurianuais e anuais, representando os meios e instrumentos de ação, 
organicamente articulados para o cumprimento das funções. Os programas, 
geralmente, representam os produtos finais da ação governamental (Revista da 
Associação Brasileira de Orçamento Público, Brasília, 1975). 2- É o instrumento de 
organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual 
(Portaria nº. 42, publicada no Diário Oficial da União em 15 de abril de 1999 - A nova 
sistemática para a elaboração do plano plurianual 2000/2003 e do orçamento 
programa para 2000). 

 

Receita. Recuperação dos investimentos; renda produzida por um bem patrimonial; 
valor que representa a parte positiva no sistema dos resultados; entrada de valores 
que corresponde a uma produção ou reprodução de um valor patrimonial; resultado 
de uma operação produtiva; provento ou remuneração por serviços. Por receita 
entende-se a entrada quase sempre monetária correspondente à venda de uma 
mercadoria, de um produto ou de um serviço econômico ou financeiro; entrada que 
pode ser antecipada no ato, ou diferida, e também imediata com relação à própria 
obtenção da mercadoria, do produto ou do rendimento do serviço (A. Lopes de Sá, 
Ana M.Lopes de Sá. Dicionário de Contabilidade, Atlas, 1994). 

 

Receita Corrente Líquida. Somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos 
aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 
239 da Constituição; b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional; c)na União, nos Estados e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e 
assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no 
parágrafo 9° do art. 201 da Constituição. Serão computados no cálculo da receita 
corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar 
n. 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Não serão considerados na receita 
correntes líquidas do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima, os 
recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V 
do parágrafo 1 do art. 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A receita corrente 
líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades (Lei Complementar nº. 101, de 4/5/2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal). 

 

Resultado Nominal. Resultado que expressa, na apuração das necessidades de 
financiamento do Setor Público, o valor da variação da dívida líquida de um 
determinado setor público (Governo Central, Governo Estadual, Orçamento da 
Seguridade Social, Resultado Consolidado das Empresas Estatais, etc.) num certo 
período de tempo (Oswaldo Maldonado Sanches, Dicionário de Orçamento, 
Planejamento e Áreas Afins, 1ª edição, Prisma Editora Ltda., Brasília, 1997, p. 235). 
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Resultado Primário. Resultado que expressa na apuração das necessidades de 
financiamento do setor público, a situação das contas de um determinado setor 
público (Governo Central, Governo Estadual, Orçamento da Seguridade Social, 
Resultado Consolidado das Empresas Estatais, etc.) num certo período de tempo 
antes da apropriação dos gastos com os encargos da dívida pública (juros e 
correção monetária) (Oswaldo Maldonado Sanches, Dicionário de Orçamento, 
Planejamento e Áreas Afins, 1ª Edição, Prisma Editora Ltda., Brasília, 1997, p. 236). 

 

Tomada de Preço. É a licitação realizada entre interessados previamente 
registrados, observada a necessária habilitação, convocados com antecedência 
mínima de quinze dias, por edital afixado na repartição e comunicação às entidades 
de classe que os representam (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro, 17° ed., 1990). 
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Apêndice – Organograma básico para municípios de até 
cinqüenta mil habitantes 
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Anexo A – Demonstrativo das Despesas por Programa 

Plurianual 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

PROGRAMA: 
JUSTIFICATIVA: 

PÚBLICO ALVO:

OBJETIVO DO 
PROGRAMA: 

 

Fontes de Financiamento: Recursos Próprios / Recursos Estaduais / Recursos Federais / Convênios / Auxílios
2006 2007 2008 2009 TOTAL

    
150.000,00 250.000,00 290.000,00 315.000,00 1.005.000,00

Ação:      2.030               
Produto:

Reais (R$) 150.000,00 250.000,00 290.000,00 315.000,00 1.005.000,00

1.005.000,00

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PLANO PLURIANUAL 2006 / 2009

DENTE CONTENTE - CODIGO 0103
Proteção e manutenção da Saúde pública através de ações de Saúde Preventiva.

População do Município XX

Atender crianças de 6 a 14 anos em idade escolar com um tratamento odontológico preventivo e gratuito e eficaz.

Indicadores do Programa: Unidade de Medida: Índice recente: Índice Final PPA:
Atingimento de Metas:
Ações de Controle da
cárie dental em crianças
em idade escolar

População 65% Dinamizado 85% Dinamizado

Dados Financeiros em R$ 1
Orçamentário
Total do Programa (R$ 1)

2008 2009 TOTAL 

DENTE CONTENTE

AÇÕES / PRODUTOS
Unidade de 

Medida
2006 2007

Saúde Bucal
Custo estimado   
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Anexo B – Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 

 

Estado do Rio Grande do Sul 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE 

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES PARA 2006 

 

Órgão 0800 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Orçamentária0801 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
Programa de Governo 103DENTE CONTENTE 
Descrição dos Objetivos Atender com tratamento odontológico preventivo e gratuito no combate às caries, eficaz e adequado,  

crianças de 6 a 14 anos junto as escolas do município.   

Indicador estabelecido no PPA 
2006/2009 

 

Indicador previsto para o exercício25% das crianças atendidas. 
Indicador no momento do 
planejamento 

15% das crianças atendidas. 

 
CATEGORIAS DE PROGRAMAÇÃO 

 
Custo previsto para o exercício 

Fontes de Recursos – R$ Código Descrição da ação Produto 
Unidade de 

medidaMeta para 2006
Próprios Vinculados Total 

2.030
Manutenção Geral de Saúde 
Bucal – DENTE CONTENTECrianças atendidas 1.150 25% 75.000,00 75.000,00 150.000,00

 
CUSTO TOTAL DO PROGRAMA 75.000,00 75.000,00 150.000,00 
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Anexo C-1 – Metas Fiscais 
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Anexo C-2 - Riscos Fiscais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



83 

  

 

Anexo D-1 - Despesa da Lei de Orçamento: Demonstrativo  

dos Projetos e Atividades – Consolidada 
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Anexo D-2 – Despesa da Lei de Orçamento: Relação da 

Proposta da Despesa 
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